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“Educar a mente sem educar o coração, não é educação” 

Aristóteles  
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Educação) – Universidade do Vale do Sapucaí (UNIVÁS), Pouso Alegre, 2020 

 

RESUMO 

 

Segundo os quatro pilares da UNESCO (1996) para a educação no século XXI, descritos 

no relatório “Um tesouro a descobrir”, o professor tem o papel essencial na educação, 

trabalhando com valores, atitudes e competências com relação aos fundamentos teóricos 

e práticos do campo educativo. Ao encontro com as considerações da UNESCO, destaca-

se Perrenoud (2014), o qual defende 10 competências do ofício do professor, àquelas que 

servem de orientação para as formações iniciais e contínuas, contribuindo para a luta 

contra o fracasso escolar, desenvolvendo a cidadania e enfatizando a prática reflexiva do 

professor. O objetivo desta pesquisa baseia-se na verificação e análise das competências 

docentes utilizadas pelos professores de 3 campi do Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia, que lecionam na modalidade do ensino médio integrado (EMI). 

Participaram desta pesquisa 62 docentes, os quais responderam a um Questionário sobre 

a Percepção de Competências Docentes (QPCD) enviados via Googleforms para o e-mail 

institucional dos docentes, contendo 47 questões e possuindo respostas do tipo Likert, 

com 5 escalas. Os resultados revelaram que as competências mais executadas pelos 

participantes desta pesquisa referem-se aos eixos: professor reflexivo, estratégias de 

ensino, novas tecnologias, conceber e fazer evoluir os dispositivos de diferenciação e 

relação professor-aluno. Os eixos descritos como interdisciplinaridade, envolvimento dos 

alunos e participação na administração escolar, também são praticados constantemente 

pela maioria dos docentes. No entanto, fica evidente que as competências relacionadas à 

família do aluno e à formação continuada dos professores necessitam ser mais realizadas 

no âmbito escolar, já que os dados indicaram pouca participação dos docentes nessas 

questões. Assim pode-se analisar por meio desta pesquisa, que os professores não 

possuem o hábito de estabelecer pontes entre os alunos e seus familiares, além de 

evidenciar o número significativo de docentes que não participam de cursos de 

atualização científica. Considera-se que a educação está em constante mudanças, e que o 

ofício do professor percorre o mesmo caminho; assim as competências docentes e os 4 

pilares para a educação propostos pela UNESCO e Perrenoud, devem ser constantemente 

estudados, a fim de servirem como um guia de orientação àqueles que procuram 

compreender os caminhos da profissão docente e uma educação de qualidade e integral. 
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MADURO, Bárbara Marianne. Teachers’perception about utilization of its competences: 

UNESCO and Perrenould principles. 91p.:il. Dissertation (Master’s degree in Education) 
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ABSTRACT 

 

According to the four pillars of UNESCO for education in the 21st century, the teacher 

has the essential role in education, working with values, attitudes and competences 

regarding the theoretical and practical foundations of the educational field. In line with 

UNESCO considerations, Perrenoud stands out, who defends 10 skills of the teacher's 

profession, those that serve as guidance for initial and continuous training, contributing 

to the fight against school failure, developing citizenship and emphasizing the reflective 

practice of the teacher. The objective of this research is based on the verification and 

analysis of teaching competences used by teachers from 3 campuses of the Federal 

Institute of Education, Science and Technology, who teach in the integrated high school 

(EMI) modality. Sixty two teachers participated in this research, who answered a 

questionnaire on the Perception of Teaching Competencies (QPCD), containing 47 

questions and having Likert-type answers, with 5 scales, sent via googleforms to the 

teachers' institutional email. The results revealed that the most performed competences 

by the participants of this research refer to the axes: reflective teacher, teaching strategies, 

new technologies, to conceive and to evolve the differentiation devices and teacher-

student relationship. The axes described as interdisciplinarity, students involvement and 

participation in school administration are also constantly practiced by most teachers. 

However, it is evident that the skills related to the student's family and the continuing 

education of teachers need to be carried out more at school, since the data indicated little 

participation of teachers on these issues. Thus, through this research it can be analyzed 

that teachers are not in the habit of establishing bridges between students and their 

families, in addition to showing a significant number of teachers who do not participate 

in scientific refresher courses. It is considered that education is constantly changing and 

that the teacher profession follows the same path; thus the teaching skills and the 4 pillars 

for education proposed by UNESCO must be constantly studied, in order to serve as a 

guide for those who seek to understand the paths of the teaching profession and a quality 

and comprehensive education. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Este estudo integra a Linha de Pesquisa Ensino, Aprendizagem e Avaliação, do 

Mestrado em Educação da Universidade do Vale do Sapucaí-UNIVÁS. Esta pesquisa se 

fundamenta na constante evolução da educação no decorrer dos tempos, gerando assim 

um novo ofício ao professor, o qual deve acompanhar em suas atribuições, às 

transformações que envolvem o ensino.  São esses profissionais da educação que estão 

totalmente relacionados com a aprendizagem e a formação integral dos alunos.  

Esta pesquisa relata as considerações da UNESCO para a educação e os quatro 

pilares para a educação, descritos no “Relatório Delors- Um tesouro a descobrir”. A fim 

de identificar as atribuições docentes, corroborando com os apontamentos da UNESCO, 

são descritas as 10 competências docentes sugeridas por Perrenoud. Em seguida é 

apresentado um breve relato da compreensão histórica educacional do Ensino Médio 

Integrado e seu conceito, já que o principal interesse deste trabalho está relacionado aos 

professores que lecionam nesta modalidade de ensino.  

O objetivo principal da pesquisa é verificar e analisar as competências docentes 

utilizadas pelos professores do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia que 

lecionam na modalidade do ensino médio integrado (EMI). Para tanto, foi utilizado o 

Questionário de Percepção de Competências Docentes (QPCD), o qual foi 

fundamentado nos quatro pilares da educação segundo a Organização das Nações 

Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO, 1996), e as 10 competências 

docentes descritas por Perrenoud (PERRENOUD, 2014). 

Dentre os inúmeros documentos sobre a educação produzidos por comissões 

determinadas pela UNESCO, o relatório da Comissão Internacional sobre Educação para 

o século XXI – “Educação, um tesouro a descobrir”,  também conhecido por Relatório 

Delors, ressalta que a educação é essencial para o desenvolvimento econômico, cultural 

e a ordem social de cada nação, sendo assim um processo para o desenvolvimento integral 

do homem, sua habilidade intelectual, física e moral (DELORS et al., 1996; VITO; 

MELO, 2019). Esta comissão, presidida por Jacques Delors, estabeleceu que a educação 

deveria se basear em quatro pilares, os quais remetem a 4 aprendizagens que devem 

subsidiar os projetos educacionais nos países como forma de alcançar os objetivos 

esperados para a educação (DELORS et al., 1996; BORGES, 2016; TAVARES 

CORSETTI, 2019). 
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Os pilares têm uma relação direta com uma forma de ser/estar/comportar que se 

espera do cidadão do século XXI. São conceitos a serem utilizados para a formação 

intelectual, moral e ética dos sujeitos alvo dessa educação (BORGES, 2016). O primeiro 

pilar, aprender a conhecer, segundo Delors et al. (1996) e Pessoa e Macedo (2018), refere-

se à condição do indivíduo de adquirir os instrumentos da compreensão, tornando-se 

necessário por ser a abertura a todos os demais pilares; o segundo pilar, aprender a fazer, 

retrata o poder de agir sobre o meio envolvente; o terceiro pilar, aprender a viver juntos 

e aprender a viver com os outros, remete à participação e à cooperação com os outros em 

todas as atividades humanas, a fim de evitar os conflitos internos e externos; e finalmente, 

o quarto pilar, aprender a ser, integra os três outros pilares, sendo referência para o 

desenvolvimento da personalidade, e de estar em condições de agir com uma capacidade 

cada vez maior de autonomia, discernimento e responsabilidade pessoal. 

Diante das orientações da UNESCO para a educação, o professor tem papel 

importante para a efetivação desses conceitos. Segundo Oliveira, Oliveira e Saberes 

(2017), a profissão docente vem ganhando um novo significado, sobretudo dos saberes 

que a constituem. Há de se destacar que o exercício da docência envolve saberes 

específicos, os saberes pedagógicos e os saberes construídos nos espaços da experiência. 

E de acordo com Souza, Caron e Souza (2016), o responsável por ensinar precisa ter uma 

abordagem teórico- metodológica que possibilite um ensino voltado para uma educação 

que se efetive. Nessa perspectiva, Pessoa e Macedo (2018) concluem que é importante 

que os professores conheçam os quatro pilares da educação, para que a sua prática docente 

esteja ordenada à realidade do discente e que o conhecimento possa se tornar coerente, 

considerando que essa prática deve ser fundamentada de acordo com os saberes de cada 

aluno, norteando sua vivência pessoal e profissional.  

Para os autores Alvarez et al.  (2020), a atuação do bom professor pode ser baseada 

nas práticas pedagógicas. Dentre inúmeras variáveis, a inter-relação professor-aluno e 

aluno-conhecimento, bem como o processo de avaliação e estratégias de ensino, são 

alguns dos fatores primordiais para a qualidade. Assim, para uma educação que atenda os 

objetivos esperados, Perrenoud (2014) descreve 10 competências docentes, as quais 

corroboram com os 4 pilares da UNESCO.  

Com a pretensão de fundamentar as práticas docentes, são disponibilizadas as 10 

competências docentes, a saber: organizar e dirigir situações de aprendizagem; 

administrar a progressão das aprendizagens; conceber e fazer evoluir os dispositivos de 

diferenciação; envolver os alunos em suas aprendizagens e em seu trabalho; trabalhar em 
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equipe; participar da administração da escola; informar e envolver os pais; utilizar novas 

tecnologias; enfrentar os deveres e os dilemas éticos da profissão; administrar sua própria 

formação contínua (PERRENOUD, 2014; SILVÉRIO, 2015). 

Como o mundo está em constante desenvolvimento e mudanças, a educação não 

está fora dessas transformações. Sendo assim, é preciso que o ofício do professor também 

sofra uma evolução. Segundo Farias (2019), é de conhecimento geral a importância da 

necessidade de adaptação das metodologias de ensino e a conservação da boa relação dos 

educandos com os professores, devendo estes buscarem referenciais teóricos que 

expliquem as diversas perspectivas de desenvolvimento humano e da cognição. Desta 

maneira, as considerações da UNESCO e de Perrenoud, descritas neste trabalho, são eixos 

norteadores para que os professores possam se orientar e evoluir com as transformações 

que a educação sofre ao longo do tempo.  

Para o professor que atua no ensino médio integrado, estes conceitos podem ser 

de extrema importância, já que trabalham com a formação integral do aluno, fazendo 

relações do ensino básico com o ensino técnico, e mantendo também, relação com a vida 

profissional, social e cultural do aluno (SILVA (2020). As demandas ao perfil desses 

professores ultrapassam os relatos de que para ensinar é necessário apenas saber fazer 

(HERREIRA; URBANETZ, 2020). Para Gomes e Gomes (2014), as competências 

exigidas aos docentes desta modalidade de ensino devem garantir o conhecimento de 

tecnologias pedagógicas que beneficiem a aprendizagem contínua para e durante a vida 

do aluno.  

Sendo assim, o papel do professor é essencial para a evolução da transformação 

intelectual e pessoal do aluno. O aluno, principalmente do ensino médio, muitas vezes 

tem como referência o professor, sendo este capaz de influenciar positivamente ou 

negativamente as atitudes do aluno através de suas ações.  Desta maneira, cabe ao 

professor refletir sobre suas ações para a formação humana, bem como refletir sobre suas 

competências para a formação intelectual e integral do aluno. 
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2 RECOMENDAÇÕES DA UNESCO PARA A EDUCAÇÃO 

 

A UNESCO, uma das agências multilaterais que compõem o sistema da 

Organização das Nações Unidas (ONU), foi criada em 16 de novembro de 1945 com o 

objetivo de garantir a paz por meio da cooperação intelectual entre as nações, bem como 

auxiliar o desenvolvimento mundial e dos Países-Membros, na busca de soluções para os 

problemas que desafiam as sociedades, atuando nas áreas da Educação, Ciências Naturais, 

Ciências Humanas e Sociais, Cultura e Comunicação e Informação (PACHECO; DAROS 

JR., 2016; UNESCO, 2020). 

A representação da UNESCO no Brasil foi iniciada em 1964, com a instalação em 

Brasília no ano de 1972, apresentando como prioridade a defesa de uma educação de 

qualidade para todos e a promoção do desenvolvimento humano e social (UNESCO, 

2020). Essa parceria entre Brasil e UNESCO, de acordo com Pacheco e Daros Jr. (2016), 

se realiza por meio da União, estados e municípios, além da iniciativa privada. Aderindo 

às orientações dessa agência internacional, o país recebe financiamentos, como forma de 

colocar em prática as orientações propostas. 

No âmbito da Educação, o principal direcionamento da UNESCO é auxiliar os 

países membros a atingirem as metas da Educação para Todos. Esse direcionamento é 

decorrente da Conferência Mundial sobre Educação para Todos, realizada em março de 

1990 na Tailândia, a qual teve como resultado um documento firmando o acesso e a 

qualidade da educação em todos os níveis e modalidades de ensino (PACHECO; DAROS 

Jr., 2016). Para isso a organização (UNESCO, 2020) desenvolve ações direcionadas ao 

fortalecimento das capacidades nacionais, promove o acompanhamento técnico e o apoio 

à implementação de políticas nacionais de educação, possuindo como foco fundamental 

a relevância da educação como valor estratégico para o desenvolvimento social e 

econômico dos países. 

Em 1993, Jacques Delors presidiu a Comissão Internacional sobre Educação para 

o século XXI (UNESCO, 2016; 2019), resultando no desenvolvimento do documento 

intitulado “Educação, um tesouro a descobrir”. De acordo com Vito e Melo (2019), a 

comissão, sob a presidência de Delors, considerou sobre a importância da educação 

fundamental para cada sociedade, a diversidade cultural e as considerações em torno da 

aprendizagem desejada para o futuro. Essa comissão teve por finalidade principalmente, 

trabalhar na busca de soluções para os desafios que a educação enfrentaria frente ao novo 

século. 
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O Relatório para a UNESCO da Comissão Internacional sobre Educação para o 

século XXI – “Educação, um tesouro a descobrir”, que foi o fruto de três anos de reuniões 

da referida Comissão, ressalta que a educação é essencial para o desenvolvimento 

econômico, cultural e a ordem social de cada nação, sendo assim, um processo para o 

desenvolvimento integral do homem, sua habilidade intelectual, física e moral. Com 

relação à educação, segundo Delors et al. (1996), o relatório apontou como missão a 

responsabilidade pelo desenvolvimento econômico e social dos países membros. 

Uma das sugestões do relatório consiste na igualdade de circunstâncias, com 

relação às áreas abrangidas pelo social e pela educação. Para isso, seria preciso investir 

na qualidade da educação em todos os níveis e modalidades de ensino, considerando as 

especificidades e as diversas culturas (DELORS et al., 1996; VITO; MELO, 2019). Dessa 

maneira, segundo Delors et al. (1996), recomenda-se uma política que estimule a 

educação dos jovens; uma percentagem mínima das verbas destinadas à aplicação à 

educação (um quarto do total); a difusão a todos os países, das novas tecnologias 

relacionadas com a informação, evitando a criação de desequilíbrio entre países ricos e 

países pobres; e a mobilização das notáveis potencialidades pelas organizações não-

governamentais e pelas iniciativas de base, que podem ser de grande contribuição às ações 

de cooperação internacional. 

Esse relatório também descreve temas como: a importância das relações que ligam 

o ser humano ao meio ambiente, a educação que se estenda ao longo de toda a vida, o 

indivíduo mais consciente de suas raízes, o respeito pelas outras culturas, o combate ao 

fator de exclusão social, ao progresso científico e tecnológico, assim como para o avanço 

geral dos conhecimentos (DELORS et al. 1996). Assim, para Ramos e Moreira (2018), 

fica evidente no relatório Delors, a separação do papel do professor elaborador de ideias 

e de planejamento, que também passa a ser um agente da execução das propostas 

governamentais com responsabilidades de gestão local. Nesse apontamento, o professor 

passa a ter funções que ultrapassam suas ações pedagógicas de ensinar, com a intenção 

da proposta de cooperação e coletividade nas escolas, que a UNESCO traz em seus mais 

variados documentos. 

Segundo Delors et al. (1996) e Silva (2008), a educação ao longo da vida é vista 

como necessária, pois proporciona inúmeras vantagens em matéria de flexibilidade, 

diversidade e acessibilidade no tempo e no espaço. Tem-se a ideia de educação 

permanente, a qual deve ser repensada e ampliada, devido às constantes necessidades de 

adaptações relacionadas com as alterações da vida profissional, além de ser considerada 
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como uma construção contínua da pessoa humana, dos seus saberes e aptidões, e também 

da sua capacidade de discernir e agir. 

Visando atender as pretensões para o século XXI, com a concepção de que a 

educação deve ser considerada como um conjunto de questões e não interpretada apenas 

como um meio de desenvolvimento, mas também como um dos elementos constitutivos 

e uma das finalidades essenciais para o mundo globalizado, o relatório apresenta em seu 

quarto capítulo, os quatro pilares da educação, os quais visam o desenvolvimento de uma 

base fundamental para a educação (DELORS et al., 1996; VITO; MELO, 2019). A partir 

desses pressupostos, conforme Borges (2016) e Tavares Corsetti (2019), a Comissão 

presidida por Jacques Delors estabeleceu que a educação deveria se basear em quatro 

pilares para que os projetos educacionais nos países se orientassem para alcançar os 

objetivos esperados para a educação. Os quatros pilares, aprender a conhecer, aprender a 

fazer, aprender a viver junto e aprender a ser, se referem às quatro aprendizagens 

fundamentais que, ao longo de toda a vida, servirão de alguma forma, para cada indivíduo, 

como pilares do conhecimento. 

Os pilares têm uma relação direta com uma forma de ser/estar/comportar que se 

espera do cidadão do século XXI. São princípios guiados para a formação intelectual, 

moral e ética dos sujeitos alvo dessa educação. Eles representam os conceitos mais 

práticos – intelectuais - e os mais subjetivos, que relacionam a harmonia na convivência 

e na cooperação mútua dos indivíduos (BORGES, 2016). A seguir, esses pilares serão 

descritos com mais detalhes. 

 

2.1 OS QUATRO PILARES DA EDUCAÇÃO 

 

É primordial salientar que um dos principais papéis referentes à educação se 

fundamenta em dotar o ser humano da capacidade de dominar o seu próprio 

desenvolvimento, preparando cada indivíduo para que tenha autonomia e contribua para 

o progresso da sociedade em que vive. Para tanto, Delors et al. (1996) asseguram que a 

educação deve disseminar de forma maciça e eficaz o saber e saber-fazer ao mesmo 

tempo, deve encontrar e indicar as referências que impeçam as pessoas de estarem em 

proximidade às informações, as quais estão nos espaços públicos e privados e que assim, 

levam as pessoas a se orientarem para projetos de desenvolvimento individuais e 

coletivos. 
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Os pilares representam, na ideologia do relatório, a compreensão de um termo 

semelhante a “sustentação”, a parte principal de uma obra. A educação, descrita no 

Relatório Delors, está fundamentada em cada um desses quatro pilares, desses quatro 

aprendizados, como uma obra a ser construída. Esses pilares devem ser utilizados pelos 

países que continuarão a construção dessa obra, fundamentados sempre nos pilares já 

descritos. Dessa maneira, os projetos educacionais devem dar preferência a essas formas 

de aprendizagem, que se constituirão como os meios mais necessários ao sucesso dos 

mesmos (BORGES, 2016). 

O primeiro pilar, aprender a conhecer, segundo Pessoa e Macedo (2018), se refere 

à condição do indivíduo de adquirir os instrumentos da compreensão, tornando-se 

necessário por ser a abertura a todos os demais pilares; o segundo, aprender a fazer, retrata 

o poder de agir sobre o meio envolvente; o terceiro, aprender a viver juntos, remete à 

participação e à cooperação com os outros em todas as atividades humanas; e finalmente, 

o quarto pilar, aprender a ser, integra as três precedentes. 

Aprender a conhecer propõe o domínio dos próprios instrumentos do 

conhecimento, pois objetiva que cada indivíduo aprenda a compreender o mundo que o 

circunda, ou seja, aprender a aplicar os meios que levam ao conhecimento da cultura de 

si e do mundo (BORGES, 2016). Para Delors et al. (1996) e Pessoa e Macedo (2018), o 

conhecimento e prática desse pilar é necessário para viver dignamente, para desenvolver 

as capacidades profissionais e para se comunicar, pois se fundamenta no compreender, 

no conhecer e no descobrir. A multiplicação dos saberes permite compreender o 

ambiente, favorece e propicia a curiosidade intelectual, incentiva o pensamento crítico e 

implementa a capacidade de discernimento. 

Delors et al. (1996) asseguram que esse pilar também consiste na percepção da 

importância da cultura geral, a qual é acesso para outras linguagens e outros 

conhecimentos. A falta de comunicação com outras culturas pode ocasionar, por exemplo, 

a falta de contribuição em vários aspectos, assim remetendo à importância da cooperação 

e da comunicação para o desenvolvimento educacional. 

Aprender para conhecer se deve, em primeiro lugar, ao aprender a aprender, 

exercitando a atenção, a memória e o pensamento. O processo de descoberta é 

influenciado pelo aglomerado de informações que são divulgados rapidamente pelos 

meios de comunicação social. O jovem precisa saber a aprender a analisar, ser seletivo na 

escolha dos dados a aprender, e tirar proveito das informações de forma que possa utilizá-

las em várias ocasiões de sua vida, ajudando-os no processo de descoberta. O processo 
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de aprendizagem do conhecimento não possui um fechamento, pois ele está em constante 

evolução, sendo enriquecido pelas experiências ao longo de toda a vida, no trabalho e 

fora dele (DELORS et al., 1996). 

Aprender a fazer é o segundo pilar, o qual está relacionado ao modo de ensinar 

ao aluno para que ele possa colocar em prática seus conhecimentos, além de adaptar a 

educação ao trabalho futuro. A preocupação da comissão em elaborar este pilar, faz 

referência ao trabalho e à importância da capacidade de transformar o progresso dos 

conhecimentos em inovações desenvolvedoras de novas empresas e de novos empregos 

(SILVA, 2008). Isso significa que o relatório em questão disserta sobre como preparar o 

aluno para um mercado de trabalho progressivamente dinâmico, mutável e tecnológico 

(BORGES, 2016). 

Porém, aprender a fazer significa mais que apenas preparar alguém para uma 

tarefa material determinada. As aprendizagens devem evoluir, e não ser apenas 

consideradas como simples transmissão de práticas rotineiras. A capacidade de 

comunicar, de trabalhar em conjunto, de gerir e resolver problemas são qualidades cada 

vez mais importantes no ambiente de trabalho (DELORS et al., 1996; PESSOA; 

MACEDO, 2018). 

Muitos serviços, como os de acompanhamento e de aconselhamento 

tecnológico, serviços financeiros, contabilísticos, serviços sociais, se definem sobretudo, 

em função da relação interpessoal, havendo uma grande relação entre prestador de serviço 

e usuário (DELORS et al., 1996). Segundo o relatório, esses tipos de serviço exigem a 

capacidade de estabelecer relações estáveis e eficazes entre as pessoas, haja vista que no 

futuro, alguns empregos possam exigir uma qualificação mais comportamental do que 

intelectual. Borges (2016) complementa, afirmando que esta aprendizagem corresponde 

mais à qualificação social do que à uma qualificação profissional. 

O terceiro pilar, aprender a viver juntos, aprender a viver com os outros, tem 

relação com um dos maiores desafios da educação e conflitos do mundo atual: a violência. 

Para Delors et al. (1996), durante o século XX a humanidade atravessou um perigoso 

conflito, o potencial de autodestruição. Assim, de acordo com Borges (2016), cabe à 

educação promover o ensinamento de evitar os conflitos e de resolvê-los de maneira 

pacífica, estimulando o conhecimento do outro, de suas culturas e de suas 

espiritualidades. Esse pilar remete à solidariedade e à cooperação entre as sociedades 

locais, além de relatar a importância de uma convivência harmoniosa entre as diferentes 

sociedades. 



23 
 

Por meio da educação surge a esperança de evitar que o mundo, pelo excesso da 

competição e sucesso individual, possa entrar numa guerra econômica, a qual dividiria o 

mundo, favoreceria a rivalidade e a desigualdade social. Para reduzir o risco dessa 

competição, não basta o encontro apenas, dos membros de grupos diferentes, se no seu 

espaço comum, esses diferentes grupos já entrassem em competição. Esse contato deve 

ser realizado num contexto igualitário, existindo objetivos e projetos comuns; assim, os 

preconceitos e a hostilidade poderiam desaparecer e resultar em uma cooperação mais 

amigável (DELORS et al. 1996). 

Ainda conforme o relatório, e de acordo com os autores, a educação poderia 

contribuir para a problemática da violência em dois momentos. Num primeiro instante, 

deve-se promover a descoberta progressiva do outro, para num segundo momento, e ao 

longo da vida, promover a participação do indivíduo em projetos comuns, a fim de 

promover o envolvimento e conhecimento de diversas culturas, pessoas, classes e etnias, 

evitando conflitos latentes e promovendo cooperações mais serenas. Segundo Pessoa e 

Macedo (2018), à vista disso, haveriam pessoas com mais consciência das diversidades e 

interdependência, proporcionando a compreensão de que, quando há trabalho em 

conjunto, as diferenças podem ser reduzidas ou desaparecer. 

Delors et al. (1996) descrevem que a educação também tem a tarefa de transmitir 

conhecimentos sobre a diversidade da espécie humana, além de conscientizar as pessoas, 

sobre as semelhanças e solidariedade entre todos os seres humanos. É necessário que as 

escolas desfrutem dessa aprendizagem em todas as ocasiões, ajudando a criança ou o 

adolescente a se descobrir, para que possam aprender a se colocar no lugar do outro. É 

nesse sentido que essa atitude de empatia é muito útil para os comportamentos sociais ao 

longo de toda a vida. 

Os projetos de trabalho em conjunto são iniciativas para reduzir as diferenças e 

até os conflitos interindividuais. É nessa direção que Delors et al. (1996) consideram que 

é preciso que a educação formal proporcione e ofereça programas para inserir os jovens 

em projetos de cooperação desde a infância, além de atividades esportivas e culturais. Os 

autores afirmam que a relação professor e aluno nesses projetos, é muito importante para 

promover a aprendizagem para a solução de conflitos.  

O quarto pilar, Aprender a ser, refere-se ao princípio fundamental: “a educação 

deve contribuir para o desenvolvimento total da pessoa - espírito e corpo, inteligência, 

sensibilidade, sentido estético, responsabilidade pessoal, espiritualidade” (DELORS et 

al., 1996, p. 99). Em relação ao aluno, Pessoa e Macedo (2018) consideram que ele deve 
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ser preparado para elaborar pensamentos autônomos e críticos, além de estar pronto para 

formar seus próprios juízos de valor.  

Para o século XXI, Borges (2016) indica que um dos papéis essenciais da 

educação é promover aos seres humanos a liberdade de pensamento, discernimento, 

sentimentos e imaginação.  Cabe por meio da educação, oferecer às crianças e aos jovens, 

as possibilidades de descobertas e de experimentações. O progresso da imaginação e da 

criatividade faz parte do desenvolvimento do ser humano, que se inicia desde o 

nascimento. 

Este último pilar faz referência ao desenvolvimento da personalidade, e de estar 

em condições de agir com uma capacidade cada vez maior de autonomia, discernimento 

e responsabilidade pessoal. Para esse fim, a educação deve levar em consideração todas 

as potencialidades de cada indivíduo: sua memória, raciocínio, sentido estético, 

capacidades físicas e aptidão para comunicar-se (DELORS et. al 1996). 

Os quatro pilares da educação referem-se às quatro aprendizagens que o ser 

humano não deve desfrutar em apenas um momento da vida ou num único lugar. Borges 

(2016) entende que essas recomendações devem ser usadas de maneira com que cada 

pessoa possa usufruí-las ao longo de toda a sua vida, tirando o melhor proveito de um 

ambiente educativo em constante desenvolvimento. O relatório concede à educação a 

responsabilidade pelos diferentes campos da formação humana, desde as capacidades de 

adquirir e compreender informações (aprender a conhecer), perpassando pelas 

qualificações técnicas de empregabilidade (aprender a fazer), percorrendo até a 

convivência e companheirismo (aprender a viver juntos) e terminando na formação 

intrapessoal do indivíduo (aprender a ser). 

Nessa perspectiva, Pessoa e Macedo (2018) concluem que é importante que os 

professores conheçam os quatro pilares da educação, para que a sua prática docente esteja 

ordenada à realidade do discente e que o conhecimento possa se tornar coerente, 

considerando que essa prática deve ser fundamentada de acordo com os saberes de cada 

aluno, norteando sua vivência pessoal e profissional.  

De acordo com as considerações dos quatro pilares para a educação, o professor 

tem um papal importante para a formação integral e ao longo da vida do aluno. São vários 

os conceitos de competência docente que se baseiam em práticas que auxiliam a atuação 

docente para atingir uma educação de qualidade. Levando em consideração a importância 

das competências docentes para o aprendizado integral do aluno, o próximo capítulo 

ressalta essa temática.  
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3 COMPETÊNCIAS DOCENTES 

 

O ensino é definido como um processo interpessoal e intencional, que dispõe da 

comunicação verbal e o discurso dialógico a fim de provocar, favorecer e levar ao êxito 

a aprendizagem do aluno. Assim, ensinar é fazer aprender, e o professor é um profissional 

da aprendizagem, da administração de condições de aprendizagem e da sistemática 

participação em sala de aula (ALTELT, 2008). Para Souza, Caron e Souza (2016), ensinar 

significa ter a aptidão para realizar uma ação e estar preparado para executá-la, pois se 

trata de um processo dinâmico e fundamentado na troca de informações.  

Segundo Bélair (2008), o ensino deve ser concebido mais como uma animação, 

uma ajuda, um estímulo, do que apenas uma transmissão autoritária do saber. Essa postura 

favorece um ensino apoiado na ação de comunicação e de tomadas de decisões com 

transparência, e no respeito em relação ao outro. Perrenoud et al. (2008) citam que estudos 

sobre a profissão do professor demonstram uma evidente evolução no decorrer dos 

últimos anos, pois para enfrentar os desafios das transformações necessárias dos sistemas 

educacionais, é preciso que o papel dos professores evolua. 

O significado de “professor” é conceituado pela sua “função docente”, que resulta 

na atividade profissional de condução de atividades didáticas e de ambientes de 

aprendizagem (BRASIL, 2018b). O professor profissional é conceituado como uma 

pessoa autônoma, favorecida de competências específicas e especializadas que são 

representadas por uma base de conhecimentos racionais, reconhecidos, oriundos da 

ciência, fundamentados pela universidade, ou de conhecimentos explicitados, oriundos 

da prática (ALTET, 2008). 

O profissional docente passa do ofício artesanal, em que se aplicavam técnicas e 

regras, para uma profissão em que cada um constrói suas estratégias, apoiando-se em 

conhecimentos racionais (ALTET, 2008). Para Perrenoud (2008), enquanto os docentes 

não se adaptarem às novas exigências da educação e ainda praticarem uma pedagogia 

magistral e pouco diferenciada, eles não dominarão verdadeiramente as situações de 

aprendizagem nas quais estão inseridos cada um de seus alunos. 

No que diz respeito ao domínio dos conteúdos, Mesquita (2018) relata que quanto 

mais se avança nos níveis de ensino, mais se exige um domínio de conhecimentos 

específicos por parte do professor. No ensino médio, os professores possuem a sua própria 

identidade profissional marcada por sua área disciplinar. Contudo, dominar um conjunto 
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de conhecimentos específicos de uma determinada área científica, não é suficiente para 

ser um bom professor. Uma boa atuação docente, em qualquer segmento, requer também 

o domínio da dimensão estratégica relacionada aos conhecimentos pedagógicos e ao uso 

de variados métodos de ensino (MARIANI, 2017; MESQUITA, 2018; MONTEIRO; 

FONTOURA, 2017). 

Para Tardif e Moscoso (2018), ser e tornar-se professor na atualidade, não se refere 

a um ofício claro, apoiado em normas compartilhadas e estipuladas através das práticas 

rotineiras. De acordo com Souza, Caron e Souza (2016), o responsável por ensinar precisa 

ter uma abordagem teórico-metodológica que possibilite um ensino voltado para uma 

educação que se efetive. Da mesma maneira que ensina, o professor está sujeito a 

aprender. Ao observar o ambiente e analisar a realidade, o professor consegue fazer 

adequações das teorias, viabilizando o propósito da aprendizagem. Aprender a ensinar e 

se tornar professor precisa ser compreendido não como um evento configurado e 

concebido dentro de um determinado tempo e espaço, mas como um longo, contínuo, 

complexo e multidimensional processo que se estende no decorrer de todo o percurso 

formativo do professor (MONTEIRO; FONTOURA, 2017).  

Ainda segundo esses autores, os professores estão em constante processo de 

aprendizagens profissionais, e a docência se configura como uma profissão que evolui 

diariamente. Essa evolução pode ocorrer em espaços e contextos diferentes, em 

experiências reflexivas diversas e nas relações que se estabelecem com os pares e com as 

instituições educativas nas quais estão atuando. 

Os bons professores são os que conquistam controle sobre o próprio trabalho, o 

que significa adquirirem autonomia profissional e não terem seu fazer regido por órgãos 

externos. Essa questão não representa isolamento ou solidão pedagógica, pois o bom 

desempenho docente tem como princípio a interdisciplinaridade, adotando como lógicas 

de ação a integração e a cultura colaborativa (BAGIO; CASTANHO; PEREIRA, 2019; 

FORMOSINHO; MACHADO; OLIVEIRA, 2010).  

De acordo com Cunha (1996), em seu livro intitulado “O Bom Professor e sua 

Prática”, o conceito de “bom professor” foi relacionado aos professores que utilizavam 

suas capacidades de ensinar durante a exposição oral de suas aulas, tornando-as 

dialogadas, ativas e participativas. Tais capacidades, neste trabalho atribuídas como 

competências, conforme preconizado por Baggio, Castanho e Pereira (2019), são 

exemplificadas como ações com as quais os professores tornam as aulas mais atrativas, 

estimulam a participação dos alunos, comunicam-se de forma facilitada, induzem à 
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crítica, à curiosidade e à pesquisa, utilizam-se de ferramentas inovadoras em suas aulas e 

promovem a participação dos alunos durante todo processo de aprendizado.  

Ainda em contribuição com os princípios de Cunha sobre o bom professor, 

Alvarez et al. (2020) relatam que a atuação do bom professor pode ser baseada nas 

práticas pedagógicas. Dentre inúmeras variáveis, a relação professor-aluno e aluno-

conhecimento, bem como o processo de avaliação e estratégias de ensino, são alguns dos 

fatores primordiais para a qualidade da aprendizagem. 

A partir de variadas ações do professor, as competências como as práticas 

docentes, relação professor-aluno e estratégias de ensino adotadas, o aluno considera um 

professor bom ou ruim. Quando se está na posição de aluno é inevitável que se faça uma 

avaliação diária do professor, com critérios advindos da percepção individual ou até 

mesmo do senso comum. Esses atributos não são constantes, mas sim articuláveis 

(BAGIO; CASTANHO; PEREIRA, 2019; VALENTE; RODRIGUES; VIEIRA, 2016). 

De acordo com Gomes e Carvalho (2020), a palavra “competência” possui 

fundamental papel nas políticas educacionais. Segundo a proposta das Diretrizes 

Curriculares Nacionais (DCN), o comprometimento com o desenvolvimento de 

competências voltadas para o exercício de uma prática profissional faz-se presente. A 

Resolução nº 3, de 21 de novembro de 2018 (que atualiza as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Médio), em seu artigo 6º, inciso VI, define competência como a 

“mobilização de conhecimentos, habilidades, atitudes e valores para resolver demandas 

complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo do trabalho” 

(BRASIL, 1999; BRASIL, 2018a). 

Segundo Perrenoud et al. (2008), o professor tem influência sobre as 

competências que são necessárias ao exercício de seu novo ofício, pois em decorrência 

de um mundo cada vez mais globalizado, o professor necessita de novas abordagens e 

estratégias para ensinar de forma eficaz. Assim, surge a questão que fundamenta a 

identificação e construção das competências que esses educadores procuram desenvolver 

de forma a objetivar o aprendizado dos seus alunos. 

Ainda de acordo com os mesmos autores, um dos primeiros conceitos de 

competências faz referência a um modelo de ação racionalista. Nesse conceito, o 

professor deve ser capaz de analisar situações complexas, tomando como embasamento 

diversas formas de leitura; optar por maneiras mais rápidas e refletidas por estratégias 

adaptadas aos objetivos e às exigências éticas; escolher os meios mais adequados, 

estruturando-os na forma de um dispositivo; adaptar rapidamente seus projetos em função 
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da experiência; analisar de maneira crítica suas ações e seus resultados; aprender, por 

meio dessa avaliação contínua, ao longo de toda a sua carreira. No entanto, esse caráter 

preliminar do conceito de competência docente simplesmente permitia definir que o 

profissionalismo de um professor se caracterizava pelo domínio de conhecimentos além 

das atribuições de percepção, de análise, de decisão, de planejamento, de avaliação. Essa 

abordagem não se referia ou explicaria significativamente toda atuação do professor, pois 

não consta a relação do professor e aluno, bem como a relação do professor com a escola 

e consigo mesmo. 

A escolha e definição de competências docentes se tornou um processo complexo, 

que consiste em selecionar competências propostas a partir da pesquisa, comparando tipos 

e categorias, agrupando competências semelhantes levantadas por diferentes autores e 

analisando sua relevância (MARTÍNEZ-IZAGUIRRE; VILLARDÓN; YÁNIZ, 2017). 

Dentre vários pesquisadores que buscam a compreensão das competências docentes 

estão: Altet (2008), Baillauquès (2008), Bélair (2008), Carbonneau e Hétu (2008), 

Charlier (2008); Cifali (2008), Faingold (2008), Paqua e Wagner (2008), Perrenoud et al. 

(2008, 2014), Martínez-Izaguirre, Villardón e Yániz (2017) e Tardif e Gauthier (2008). 

O Quadro 1 apresenta uma sucinta explanação dos conceitos de competência 

defendidos por cada um dos pesquisadores mencionados acima, apresentados em ordem 

alfabética do primeiro nome.  

 

Quadro 1 – A abordagem das competências em relação aos pesquisadores. 

PESQUISADOR COMPETÊNCIA DOCENTE 

Évelyne Charlier Apresenta uma abordagem que combina os dois 

tipos de funcionamento do professor: a aplicação 

de rotinas e as tomadas de decisão. Propõe uma 

definição que divide o funcionamento em três 

tempos: a fase de planejamento, de tratamento 

racional da informação; o momento da interação 

em sala de aula, no qual intervêm os esquemas de 

ação e de reflexão na ação e o momento pós-ação, 

de reflexão sobre a ação. O professor por meio da 

análise de sua prática, constrói uma capacidade de 

agir nas situações mais variadas. A competência é 

a articulação entre conhecimentos, esquemas de 

ação e repertório de rotinas disponíveis que 

constitui as competências em situação.  
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Léopold Paquay e Marie-Cécile Wagner Relacionam as competências a diferentes modelos 

de profissionalismo do ensino. Eles demonstram 

que toda definição de competências de professores 

está ligada a um modelo, a um paradigma de 

profissionalismo. Para definir o modelo de 

professor, seria necessário ressaltar “as 

complementaridades criativas” dos diferentes 

modelos de professor, observando como se 

integram as diversas competências necessárias 

para a adaptação às situações educacionais. 

Louise Bélair Organiza em cinco campos o conjunto das 

competências que um professor deve dominar: as 

competências relativas à vida da classe, as 

necessárias às relações com os alunos, as ligadas às 

disciplinas ensinadas, as exigidas pela sociedade e 

as que são inerentes à pessoa. 

Marguerite Altet Trata o professor como um profissional exercendo 

tanto a função didática de estruturação e de gestão 

dos conteúdos, quanto a função pedagógica de 

gestão e de regulação interativa dos 

acontecimentos dentro da sala de aula. As 

competências profissionais do professor resultam 

de diversos tipos de conhecimentos, como: teóricos 

(“conhecimentos ensinados” e “conhecimentos 

para ensinar”) e práticos (“conhecimento sobre a 

prática” e “conhecimento da prática”). Para isso, 

Altet propõe uma formação dos professores “a 

partir da prática, para que haja uma reflexão sobre 

as práticas reais”, unindo três processos diferentes 

e suas respectivas lógicas: formação, ação e 

pesquisa. 

Maurice Tardif e Clermont Gauthier Trabalham extensamente a noção de 

“conhecimentos profissionais”. M. Tardif e C. 

Gauthier insistem na racionalidade do autor, pela 

razão pedagógica. Uma capacidade de fazer algo 

somente se torna um “saber” na medida em que seu 

ator pode verbalizar e explicar as razões e os 

motivos de sua ação, podendo argumentar com o 

embasamento racional dessa ação. A abordagem 

racionalista de M. Tardif e C. Gauthier enfoca as 
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competências profissionais relacionadas à 

capacidade de racionalizar a própria prática, 

criticando-a, revisando-a, e sempre buscando 

fundamentá-la com as razões de cada ação. 

Michel Carbonneau e Jean-Claude Hétu Relatam a dualidade do professor novato e do 

experiente, em que o primeiro dê um certo tempo 

para analisar uma situação e o segundo passe 

imediatamente da percepção à ação. Consideram o 

professor como um operador de esquemas de ação, 

insistindo na necessidade de complementaridade 

entre os processos de assimilação e de acomodação 

no aprendizado dos iniciantes. Privilegia-se o 

desenvolvimento de esquemas de análise em 

detrimento dos esquemas de ação. Os autores 

propõem princípios de organização para uma 

formação que conte com a interação com outros 

profissionais, para favorecer a descoberta e a 

construção de seus próprios esquemas de ação e 

modelos de ensino. 

Mireille Cifali 

 

Mostra a necessidade de não se restringir às 

competências do conhecimento, e sim de abordar 

“a dualidade saber e afeto”. Cifali destaca o 

interesse para o professor de descobrir “o espaço 

do trabalho clínico”, em que toda situação é 

examinada em sua singularidade e em relação às 

pessoas envolvidas. Deve-se levar em conta os 

conhecimentos já constituídos, como “referências 

para o constante questionamento da vivência das 

situações”, tanto quanto os conhecimentos 

oriundos da experiência, para que os próprios 

formadores coloquem em ação um “espírito 

clínico”, construindo dispositivos nos quais os 

estagiários possam falar de sua prática e de sua 

implicação. Assim, está no formador desenvolver 

ou não uma escrita da experiência, do “cotidiano”.  

Miryam Martínez-Izaguirre, Lourdes Villardón e 

Concepción Yániz 

Aborda as competências em dois eixos: 

Competências-chave e Competências genéricas-

transversais. As Competências-chave são 

associadas às funções e tarefas do professor na 

Educação Básica: competência para planejamento 
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e gestão educacional, competência para gestão e 

implementação do currículo, competência para 

avaliação educacional e competência em 

orientação e tutoria. 

As competências genéricas-transversais, se 

referem à contribuição do professor aos objetivos 

educacionais. São competências para o 

aprendizado, pesquisa e inovação, competência 

ética e comprometimento profissional, 

competência para coordenação de ensino e 

trabalho em equipe com a comunidade 

educacional, competência em gestão emocional e 

criação de climas de confiança e competência para 

comunicação com a comunidade educacional. 

Nadine Faingold Concentra o desempenho dos professores em 

situação de sala de aula. Considera as 

características das competências sustentadas na “a 

reflexão na ação” e propõe uma reflexão sobre a 

formação dos mestres. Nadine reflete as 

competências adquiridas por meio dos professores 

experientes que passam para os professores 

novatos. Os esquemas de ação se formam por meio 

da experiência. Para os professores novatos, as 

competências são desenvolvidas por meio “de uma 

formação para a ação e para a reflexão sobre a 

ação”. 

Simone Baillauquès Relata que toda definição de competência se 

remete a um “modelo de professor”. As 

competências devem relacionar-se à ideia e à 

forma de desenvolver a formação, assim como a 

um engajamento reflexivo. Defende que a 

formação de professores deve ser rediscutida, pois 

aborda apenas competências a serem adquiridas, 

não integradas em um projeto pessoal, e que não 

leva em consideração as representações. 

Philippe Perrenoud  Delimita a essência da “natureza” das 

competências profissionais. Considera que parte da 

ação pedagógica do professor estaria 

fundamentada sobre o habitus, um conjunto de 

esquemas de percepção, avaliação, decisão e ação. 
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Philippe Perrenoud destaca 10 famílias de 

competências que englobam outras competências 

mais simples. 

Fonte: Elaborado pelo próprio autor baseado nas obras de Perrenoud et al. (2008, 2014) e Martínez-

Izaguirre, Villardón e Yániz (2017). 

 

Nesta dissertação será abordado com maior ênfase, o conceito de competência 

explicitado por Perrenoud (2014). Essa escolha se caracteriza pelo fato de que as 

considerações desse autor possuem compatibilidade com as recomendações do 

documento “Educação para o Século XXI”, assim como os quatro pilares para a educação, 

propostos pela UNESCO. 

 

3.1 COMPETÊNCIAS SEGUNDO PHILIPPE PERRENOUD 

 

De acordo com Silvério (2015), Perrenoud considera que a competência é a 

capacidade de promover diversos recursos cognitivos, no sentido de enfrentar diversas 

situações. Tais competências não são saberes, elas mobilizam, integram e orquestram 

esses recursos, sendo essa mobilização favorável em cada situação, e considerando 

singular cada situação. 

Perrenoud defende 10 grandes famílias de competências docentes, com a intenção 

de fundamentá-las para que se relacionem à profissão docente, a saber: organizar e dirigir 

situações de aprendizagem; administrar a progressão das aprendizagens; conceber e fazer 

evoluir os dispositivos de diferenciação; envolver os alunos em suas aprendizagens e em 

seu trabalho; trabalhar em equipe; participar da administração da escola; informar e 

envolver os pais; utilizar novas tecnologias; enfrentar os deveres e os dilemas éticos da 

profissão; administrar sua própria formação contínua (PERRENOUD, 2014; SILVÉRIO, 

2015). 

Para cada uma das 10 competências principais, são representadas competências 

mais específicas, que são, de certa forma, seus componentes principais. O Quadro 2 

apresenta tais especificidades das famílias de competências, segundo Perrenoud (2014). 

 

 

 

Quadro 2 – Relação das competências (famílias e específicas) 

FAMÍLIAS DE COMPETÊNCIAS COMPETÊNCIAS ESPECÍFICAS 
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Organizar e dirigir situações de aprendizagem. •Conhecer, para determinada disciplina, os 

conteúdos a serem ensinados e sua tradução em 

objetivos de aprendizagem. • Trabalhar a partir das 

representações dos alunos. • Trabalhar a partir dos 

erros e dos obstáculos à aprendizagem. • Construir 

e planejar dispositivos e sequências didáticas. • 

Envolver os alunos em atividades de pesquisa, em 

projetos de conhecimento. 

Administrar a progressão das aprendizagens • Conceber e administrar situações-problema 

ajustadas ao nível e às possibilidades dos alunos. • 

Adquirir uma visão longitudinal dos objetivos do 

ensino. • Estabelecer laços com as teorias 

subjacentes às atividades de aprendizagem. • 

Observar e avaliar os alunos em situações de 

aprendizagem, de acordo com uma abordagem 

formativa. • Fazer balanços periódicos de 

competências e tomar decisões de progressão. 

Conceber e fazer evoluir os dispositivos de 

diferenciação. 

• Administrar a heterogeneidade no âmbito de uma 

turma. • Abrir, ampliar a gestão de classe para um 

espaço mais vasto. • Fornecer apoio integrado, 

trabalhar com alunos portadores de grandes 

dificuldades. • Desenvolver a cooperação entre os 

alunos e certas formas simples de ensino mútuo. 

Envolver os alunos em sua aprendizagem e em seu 

trabalho 

• Suscitar o desejo de aprender, explicitar a relação 

com o saber, o sentido do trabalho escolar e 

desenvolver na criança a capacidade de 

autoavaliação. • Instituir e fazer funcionar um 

conselho de alunos (conselho de classe ou de 

escola) e negociar com eles diversos tipos de 

regras e de contratos. • Oferecer atividades 

opcionais de formação, à la carte. • Favorecer a 

definição de um projeto pessoal do aluno. 

Trabalhar em equipe • Elaborar um projeto de equipe, representações 

comuns. • Dirigir um grupo de trabalho, conduzir 

reuniões. • Formar e renovar uma equipe 

pedagógica. • Enfrentar e analisar em conjunto 

situações complexas, práticas e problemas 

profissionais. • Administrar crises ou conflitos 

interpessoais. 
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Participar da administração da escola Elaborar, negociar um projeto da instituição. • 

Administrar os recursos da escola. • Coordenar, 

dirigir uma escola com todos os seus parceiros 

(escolares, bairro, associações de pais, professores 

de língua e cultura de origem). • Organizar e fazer 

evoluir, no âmbito da escola, a participação dos 

alunos. 

Informar e envolver os pais Dirigir reuniões de informação e de debate. • Fazer 

entrevistas. • Envolver os pais na construção dos 

saberes. 

Utilizar novas tecnologias. Utilizar editores de textos. • Explorar as 

potencialidades didáticas dos programas em 

relação aos objetivos do ensino. • Comunicar-se a 

distância por meio da telemática. • Utilizar as 

ferramentas multimídia no ensino. 

Enfrentar os deveres e os dilemas éticos da 

profissão 

• Prevenir a violência na escola e fora dela. • Lutar 

contra os preconceitos e as discriminações sexuais, 

étnicas e sociais. • Participar da criação de regras 

de vida comum referentes à disciplina na escola, às 

sanções e à apreciação da conduta. • Analisar a 

relação pedagógica, a autoridade, a comunicação 

em aula. • Desenvolver o senso de 

responsabilidade, a solidariedade e o sentimento de 

justiça. 

Administrar sua própria formação contínua • Saber explicitar as próprias práticas. • Estabelecer 

seu próprio balanço de competências e seu 

programa pessoal de formação contínua. • 

Negociar um projeto de formação comum com os 

colegas (equipe, escola, rede). • Envolver-se em 

tarefas em escala, de uma ordem de ensino ou do 

sistema educativo. • Acolher a formação dos 

colegas e participar dela. 

Fonte: Elaborado pelo próprio autor baseado na obra de Perrenoud (2014). 

 

A primeira competência, organizar e dirigir situações de aprendizagem, é 

considerada pelo autor, como um forte componente didático. Consiste em dispor das 

competências profissionais necessárias para imaginar e criar outros tipos de situações de 

aprendizagem. Apenas conhecer os conteúdos a serem ensinados para instruir alguém, 

segundo o autor, não é o suficiente; necessita-se do domínio dos conteúdos com suficiente 
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fluência para construí-los, principiando dos interesses dos alunos e explorando os 

acontecimentos, ou seja, favorecendo a adequação ativa e a transferência dos saberes. 

É necessário destacar que o professor pode acreditar que já dispõe dessa 

competência, porém para Macedo (2007), é apresentada uma nova competência ou 

desafio. Os professores devem ter a capacidade de saberem propor e gerir situações de 

aprendizagem na perspectiva de uma educação diferenciada, que leve em consideração 

características, ritmos e motivações dos alunos. 

Para Ribeiro et al. (2019), quando o professor concede direitos aos alunos nas 

aulas, de maneira que eles se interessem por elas, os processos de aprendizagem tornam-

se mais coerentes e significativos. O professor que trabalha a partir das representações 

dos alunos, de certa forma, coloca-se no lugar dos aprendizes, percebendo que se os 

alunos não compreendem, não deve ser por falta de vontade, mas pelo fato de o que é 

óbvio para o especialista, parece opaco e arbitrário para os estudantes. Assim, o professor 

que trabalha a partir da perspectiva dos alunos, por meio do diálogo, consegue a 

aproximação deles junto aos conhecimentos científicos a serem ensinados 

(PERRENOUD, 2014). Santos (2019) complementa, afirmando que conhecer o sujeito 

aluno e compreender sua singularidade torna-se essencial para a compreensão das 

situações que ocorrem em sala de aula, bem como possibilita ao professor, reconhecer 

seu comportamento, sentimentos e percepções sobre as práticas docentes. 

Administrar a progressão das aprendizagens, proposta por Perrenoud (2014), 

ressalta a diversidade dos alunos e a autonomia dos sujeitos. Essa competência aborda a 

importância de uma estratégia para que o ensino seja contemplado a longo prazo, em que 

cada ação seja decidida em função da contribuição à progressão eficiente das 

aprendizagens de cada aluno. Dessa forma, a progressão da classe deixa de ser a única 

preocupação do professor. 

Segundo o mesmo autor é necessária uma observação contínua, na qual o 

professor consiga determinar, interpretar e memorizar momentos significativos, para 

estabelecer um conjunto de informações sobre o aluno. A observação, nesse processo, 

tem intenção formativa, auxiliando o aluno a aprender melhor. A observação, como forma 

de avaliação formativa, consiste na compreensão do professor de que cada aluno possui 

ritmo e processo de aprendizagem diferentes. Seguindo essa abordagem, a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996), em seu artigo 1º, faz saber: 

“A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na 
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convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos 

sociais e organizações culturais”. 

A terceira competência docente, de acordo com Perrenoud (2014), conceber e 

fazer evoluir os dispositivos de diferenciação, consiste em diferenciar e romper a 

pedagogia frontal, pois o mesmo ensino não deve ser aplicado para uma classe de alunos 

que possuem diferentes conhecimentos prévios, níveis de ensino e interesses. Contudo, 

Souza, Sousa e Marques (2020) ressaltam que é ineficaz um ensino individualizado em 

sala de aula. É necessário que os educadores reconheçam as diferentes formas de 

aprendizagem do educando, e de que forma é a interação dos alunos para com os 

conteúdos e os métodos utilizados para essa educação. 

Uma pedagogia diferenciada consiste em criar dispositivos múltiplos baseados 

não somente na intervenção do professor. Essa abordagem se apoia no ensino centrado 

no aprendiz e na atribuição de tarefas autocorretivas. As oficinas e a utilização de 

softwares interativos são recursos alternativos para alcançar esse método de ensino. 

Contudo, nenhum desses atributos são eficazes sozinhos, necessitando de uma forma de 

inovação didática e organizacional (PERRENOUD, 2010, 2014).  

Para Perrenoud (2010), a escola deveria diminuir seus programas para incorporar 

um tempo que permita aos alunos se interessarem e terem vontade de se apropriarem 

acerca do conhecimento, envolvendo-os em sua aprendizagem e em seu trabalho. Essa 

colocação se reporta à quarta competência: envolver os alunos em suas aprendizagens 

e em seu trabalho. Segundo Pontes (2019), o aluno se sente motivado a aprender quando 

os professores utilizam recursos que aproximam o conteúdo ao cotidiano do aluno. 

Incentivar o aluno por meio de novas abordagens educacionais possibilita a compreensão 

dos conteúdos, tornando o aprendizado mais significativo e possibilitando o 

envolvimento em trabalhos, projetos e atividades escolares. 

As estratégias dos professores para essa competência, de acordo com Perrenoud 

(2014), se constituem em: criar, intensificar e diversificar o desejo de aprender e favorecer 

ou reforçar a decisão de aprender. Pontes (2019) assegura que uma garantia para o 

processo de ensino eficaz é a compreensão, do professor, de ser facilitador e perceber as 

necessidades e limites do aluno. 

A quinta competência retoma o “trabalhar em equipe”, com a afirmação de 

que é necessário que a escola caminhe para a cooperação profissional. Para Perrenoud 

(2014), são atribuições do professor: elaborar um projeto em equipe, dirigir um grupo de 

trabalho, conduzir reuniões, formar e renovar uma equipe pedagógica, confrontar e 
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analisar em conjunto situações complexas, práticas e problemas profissionais e 

administrar crises ou conflitos interpessoais. 

Nesse sentido, Sousa, Silva e Castillo (2019) consideram que um professor 

preparado deve ser um líder, além de possuir como atributo de trabalho, o poder de 

motivar as pessoas ou seus alunos. Deve ter a capacidade conduzir as pessoas para que 

conquistem seus próprios objetivos, assim como os da instituição. 

Participar da administração da escola decompõe-se em: elaborar, negociar um 

projeto da instituição; administrar os recursos da escola; coordenar, dirigir uma escola 

com todos os seus parceiros (serviços escolares, bairro, associações de pais, professores 

de língua e de cultura de origem); organizar e fazer evoluir, no âmbito da escola, a 

participação dos alunos. Uma das competências administrativas dos professores resulta 

em sua participação em projetos da instituição. Administrar os recursos de uma escola 

consiste em tomar decisões coletivamente (PERRENOUD, 2014). 

 Da Silva, Piccoli e Teixeira (2019) relatam que é por meio da gestão escolar que 

os estabelecimentos educacionais são administrados e organizados, considerando os 

fatores econômicos, políticos, estruturais, pedagógicos, sociais, entre outros. Para esses 

pesquisadores, apesar de o papel do gestor ser importante, a gestão escolar é mais 

eficiente quando for planejada, organizada e desenvolvida de forma democrática, ou seja, 

contando com a participação ativa de todos os atores envolvidos no processo de ensino e 

aprendizagem do educando. O professor também é um gestor, o qual deve ter a 

consciência de que cada atitude e/ou ação irá refletir diretamente em todos os aspectos da 

escola. 

Informar e envolver os pais é a sétima competência abordada e representa a 

relação de professores e a família dos alunos. O professor é o principal personagem da 

escola, o qual está na linha de frente com as famílias. De acordo com Perrenoud (2014, 

p. 2088), são os professores, “[...] que se confrontam com a agressividade, com a crítica 

aos programas, com declarações severas sobre a inutilidade das reformas, e com os 

protestos diante das exigências da escola”. Dessa forma, cabe ao professor a manutenção 

do diálogo com os familiares dos alunos. 

Os familiares dos alunos e professores devem frequentemente, de preferência 

com a participação do aluno, se reunirem a fim de esclarecerem certas atitudes e 

atividades que envolvem os alunos, com o propósito de partilharem uma certa 

responsabilidade educativa. Os professores devem possuir, para tanto, uma relação 

equilibrada com essas famílias (PERRENOUD, 2008). 
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O sucesso escolar, de acordo com Souza, Sousa e Marques (2020), está 

fortemente ligado à interação entre professor e família, no processo de aprendizagem do 

aluno. Essas duas instituições sociais participam diretamente na vida do educando, 

levando em consideração a contribuição de cada um nesse processo. É a cooperação entre 

o suporte oferecido pelo professor e pela família do aluno que favorecem seu 

desenvolvimento. 

A utilização de novas tecnologias é uma das competências que o professor deve 

adotar, já atentava Perrenoud (2008). Para o autor, novas tecnologias da informação e de 

comunicação (TDIC) transformam as maneiras de comunicar, de trabalhar, de decidir, de 

pensar. Deve ser de conhecimento do professor a utilização de editores de textos, a 

exploração das potencialidades didáticas dos programas em relação aos objetivos do 

ensino, a comunicação à distância e a utilização das ferramentas multimídias no ensino, 

além de outras habilidades, já que as tecnologias de informação e comunicação estão em 

constante evolução. 

Para Leal e Oliveira (2019), as TDIC podem ser consideradas ferramentas 

adequadas para soluções inovadoras, que assumem um papel importante nas aulas 

teóricas e práticas. Tais ferramentas propiciam uma aprendizagem mais significativa ao 

aluno, pois elas conseguem na maioria das vezes, motivar e estimular o interesse do aluno 

pelas aulas ministradas. Segundo Perrenoud (2014), as novas tecnologias podem 

contribuir para os trabalhos pedagógicos e didáticos, pois permitem que situações de 

aprendizagem sejam desenvolvidas de maneira ricas, complexas e diversificadas. Assim, 

tem-se como habilidade do professor o uso adequado dessas ferramentas, bem como a 

busca por novas tecnologias a serem utilizadas em suas aulas. 

Não se pode ocultar a evidência da violência, da brutalidade, dos preconceitos e 

das discriminações que contornam a sociedade e, consequentemente, as escolas. Dessa 

maneira, é atribuída a nona competência docente, o enfrentamento aos deveres e 

dilemas éticos da profissão. Para ensinar nessas circunstâncias, o professor deve 

estabelecer equilíbrio, criar situações que facilitem as verdadeiras aprendizagens, 

tomadas de consciência, construção de valores, de uma identidade moral e cívica 

(PEERENOUD, 2014). 

Para o mesmo autor, o professor necessita saber prevenir a violência na escola e 

fora dela; lutar contra os preconceitos e as discriminações sexuais, étnicas e sociais; 

participar da criação de regras de vida comum referentes à disciplina na escola, às 

sanções; à apreciação da conduta e analisar a relação pedagógica, a autoridade e a 
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comunicação em aula, e desenvolver o senso de responsabilidade, a solidariedade e o 

sentimento de justiça. Os professores que apresentam essas competências trabalham para 

o futuro, mas principalmente, para o presente, criando condições de um trabalho escolar 

produtivo no conjunto das disciplinas e dos ciclos de estudos. 

Nessa direção, Souza e Andrade (2019) dizem que o professor deve refletir sobre 

a violência, preconceitos, abusos de poder e injustiças. Cabe a ele o compromisso com 

sua profissão. Entre outros atributos, o papel de formação do ser humano é uma das 

principais responsabilidades do professor. Assim, ao lidar com uma multiplicidade de 

situações, o professor deve identificar fatores de violência, pois é no ambiente escolar e 

no familiar que esses acontecimentos podem ser observados. 

Por fim, mas não menos importante, a décima competência, administrar sua 

própria formação contínua, traz em seu contexto a necessidade de que os recursos 

cognitivos mobilizados pelas competências devem ser atualizados, adaptados a condições 

de trabalho em evolução, visto que as constantes mudanças no mundo do trabalho e na 

educação exigem, cada vez mais dos professores, a necessidade de reflexão sobre sua 

formação inicial. De acordo com Perrenoud (2014), o trabalho do professor demanda uma 

renovação, um desenvolvimento de competências adquiridas em formação inicial e da 

construção de competências inteiramente novas. 

A formação continuada dos professores está associada à prática reflexiva, a qual 

está baseada na análise do professor para com suas atitudes, ensinamentos e 

conhecimentos, buscando novas estratégias, a partir da formação continuada, que 

aprimoram a sua ação docente. A prática reflexiva é uma fonte de aprendizagem e de 

regulação. Analisar e explicitar sua prática permite o exercício de uma lucidez 

profissional, ou seja, a análise de quando se pode progredir pelos meios que a situação 

oferece (SOUZA; SILVA, 2020). 

O professor que atua no ensino médio integrado ao técnico, convive com 

características específicas da formação técnica, tanto aqueles que lecionam disciplinas de 

formação geral como os que ministram disciplinas de formação técnica. As demandas ao 

perfil desses docentes ultrapassam os relatos de que para ensinar é necessário apenas saber 

fazer (HERREIRA; URBANETZ, 2020). Segundo Gomes e Gomes (2014), as 

competências exigidas aos docentes desta modalidade de ensino, devem garantir o 

conhecimento de tecnologias pedagógicas que beneficiem a aprendizagem contínua para 

e durante a vida do aluno. Como esta pesquisa se aplica a esse tipo de ensino, o próximo 

capítulo descreve um pouco sobre o Ensino Médio Integrado. 
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4 EMI – ENSINO MÉDIO INTEGRADO 

 

4.1 BREVE RELATO DA COMPREENSÃO HISTÓRICO EDUCACIONAL DO EMI 

 

É importante ressaltar que a função da escola se transformou ao longo da 

história. Na Idade Média, visou a introdução das pessoas na cultura de uma sociedade. 

Apenas os filhos da nobreza se faziam pela educação ou pela aprendizagem, enquanto os 

servos continuavam a se educar nos seus próprios afazeres. Nessa época, as escolas 

tiveram a marca da Igreja Católica na ordem feudal da Idade Média, e o Estado 

desempenhava um papel importante; porém a educação não era pública, já que era 

exclusiva para uma classe (RAMOS, 2017). 

Para o mesmo autor, a função da escola se modificou com a primeira Revolução 

Industrial, proporcionando a perspectiva de uma escola de socialização, para uma função 

econômico-produtiva. A escola, para os trabalhadores a princípio, ainda não era 

necessidade da produção, pois os trabalhadores poderiam aprender as operações 

diretamente no trabalho. A necessidade da escola para os trabalhadores surgiu da 

necessidade de algumas tarefas de manutenção, de supervisão e funções que exigiam 

alguma qualidade e/ou exigiam qualificações específicas com preparo intelectual. No 

Brasil, o Estado foi assumindo essa oferta, como escolas públicas e gratuitas paralelas às 

escolas privadas. No caso das escolas profissionais, parte dessa oferta se realizou pelos 

empresários, mas com subsídio público. 

Segundo Costa e Coutinho (2018), a Educação Profissional e Tecnológica (EPT), 

possui seu paroxismo em 23 de setembro de 1909, quando o Presidente da República 

naquela época, Nilo Peçanha, assinou o Decreto nº 7.566, que fundamentou e organizou 

as Escolas de Aprendizes Artífices. Nesta época, era necessário o controle, 

principalmente dos filhos dos trabalhadores, de maneira a qualificá-los para o mercado 

de trabalho. A escola possuía caráter disciplinador, não se limitava a habilitar esses 

alunos, mas afastá-los da ociosidade, do vício e do crime (BRASIL, 1909). 

A trajetória do ensino médio integrado é atravessada por importantes reformas 

educacionais. Por meio da lei nº 5.692/71, o governo militar instituiu a Reforma do Ensino 

de 1º e 2º graus, mudando a organização do ensino no Brasil (BRASIL, 1971). A alteração 

resultou no 2º grau apresentando como principal objetivo a profissionalização. Essa lei 
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foi posteriormente revogada pela lei nº 7.044/82, a qual interrompeu a obrigatoriedade e 

profissionalização no 2º grau (COSTA; COUTINHO, 2018; SOUSA, 2019). 

Durante todo percurso histórico da proposta do Ensino Médio Integrado, o marco 

se deu a partir dos anos 1980, quando se discutiu a elaboração de uma nova Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB). A lei nº 9.394/1996 manteve a 

possibilidade da formação profissional no Ensino Médio, desde que “atendida a formação 

geral do educando” (CIAVATTA, 2014; RAMOS, 2017). No artigo 40 dessa lei consta 

que: “A educação profissional será desenvolvida em articulação com o ensino regular ou 

por diferentes estratégias de educação continuada, em instituições especializadas ou no 

ambiente de trabalho” (BRASIL, 1996). 

Na LDB (BRASIL, 1996), consta o Capítulo III que trata da Educação 

profissional: 

Art. 39. A educação profissional, integrada às diferentes formas de educação, 

ao trabalho, à ciência e à tecnologia, conduz ao permanente desenvolvimento 

de aptidões para a vida produtiva. Parágrafo Único. O aluno matriculado ou 

egresso do ensino fundamental, médio e superior, bem como o trabalhador em 

geral, jovem ou adulto, contará com a possibilidade de acesso à educação 

profissional.[...] Art. 41. O conhecimento adquirido na educação profissional, 

inclusive no trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e 

certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos. Parágrafo Único. 

Os diplomas de cursos de educação profissional de nível médio, quando 

registrados terão validade nacional. Art. 42. As escolas técnicas e profissionais, 

além dos cursos regulares, oferecerão cursos especiais, abertos à comunidade, 

condicionada a matrícula à capacidade de aproveitamento e não 

necessariamente ao nível de escolaridade (BRASIL, 1996). 

 

Apesar de constar na LDB um capítulo sobre a educação profissionalizante, ainda 

não havia essa modalidade explicitada de forma integrada ao ensino médio. A partir de 

2003, durante o governo do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, a EPT teve novo realce 

(SOUSA, 2019). Esta modalidade de ensino baseou-se, segundo Brasil (2004) “[...] na 

formação de sujeitos autônomos, protagonista de cidadania ativa[...]”.  

A junção do Ensino Médio e o Técnico, enquanto política educacional pública, 

reaparece então a partir de 2004, no decreto 5.154/2004, que ofertou a possibilidade de 

formação humana integral, viabilizando então, uma formação científica e tecnológica. 

Deste modo, rompeu-se a dualidade do saber pensar e do saber fazer, da mesma forma 

quefoi rompida a formação do cidadão e do trabalhador (GAMELEIRA, MOURA, 2018; 

LIMA; SOUZA; SOUZA, 2018). 

No entanto, somente em 2008, a partir da lei nº 11.741 (BRASIL, 2008) é que o 

EMI passou a compor a educação básica como uma modalidade de ensino (COSTA; 

COUTINHO, 2018; MELLO; MOLL, 2019; SILVA, 2020). A Lei nº 11.741 de 2008, 
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além de alterar as redações dos artigos 37, 39, 41 e 42 da Lei nº 9.394 de 20 de dezembro 

de 1996, adiciona uma nova seção à LDB, específica da Educação Profissional Técnica 

de nível médio (BRASIL, 2008). 

Altera dispositivos da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece 

as diretrizes e bases da educação nacional, para redimensionar, 

institucionalizar e integrar as ações da educação profissional técnica de nível 

médio, da educação de jovens e adultos e da educação profissional e 

tecnológica (BRASIL, 2008). 

O artigo 37 da lei supracitada remete à educação de jovens e adultos: “A educação 

de jovens e adultos deverá articular-se, preferencialmente, com a educação profissional, 

na forma do regulamento” (BRASIL,2008). Já no artigo 39 há a explicação dos diferentes 

níveis e modalidades de ensino com relação à Educação Profissionalizante Técnica de 

Nível Médio. 

Art. 39. A educação profissional e tecnológica, no cumprimento dos objetivos 

da educação nacional, integra-se aos diferentes níveis e modalidades de 

educação e às dimensões do trabalho, da ciência e da tecnologia. 
§ 1o Os cursos de educação profissional e tecnológica poderão ser organizados 

por eixos tecnológicos, possibilitando a construção de diferentes itinerários 

formativos, observadas as normas do respectivo sistema e nível de ensino. 

§ 2o A educação profissional e tecnológica abrangerá os seguintes cursos: 
I – de formação inicial e continuada ou qualificação profissional; 
II – de educação profissional técnica de nível médio; 
III – de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação. 
§ 3o Os cursos de educação profissional tecnológica de graduação e pós-

graduação organizar-se-ão, no que concerne a objetivos, características e 

duração, de acordo com as diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo 

Conselho Nacional de Educação.” 

 

Para os artigos 41 e 42 são dispostos: 
 

Art. 41. O conhecimento adquirido na educação profissional e tecnológica, 

inclusive no trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e 

certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos. 
Parágrafo único. (Revogado). 
Art. 42. As instituições de educação profissional e tecnológica, além dos seus 

cursos regulares, oferecerão cursos especiais, abertos à comunidade, 

condicionada a matrícula à capacidade de aproveitamento e não 

necessariamente ao nível de escolaridade. 

A seção IV-A se refere exclusivamente à Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio. Nessa seção são apresentados os modos de oferta dessa modalidade, bem como o 

exercício da profissão técnica. 

Art. 36-A. Sem prejuízo do disposto na Seção IV deste Capítulo, o ensino 

médio, atendida a formação geral do educando, poderá prepará-lo para o 

exercício de profissões técnicas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art39.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art41
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art41p
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art36a


43 
 

Parágrafo único. A preparação geral para o trabalho e, facultativamente, a 

habilitação profissional, poderão ser desenvolvidas nos próprios 

estabelecimentos de ensino médio ou em cooperação com instituições 

especializadas em educação profissional. 
Art. 36-B. A educação profissional técnica de nível médio será desenvolvida 

nas seguintes formas: 
I - articulada com o ensino médio; 
II - subsequente, em cursos destinados a quem já tenha concluído o ensino 

médio. 
Parágrafo único. A educação profissional técnica de nível médio deverá 

observar: 
I - os objetivos e definições contidos nas diretrizes curriculares nacionais 

estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação; 
II - as normas complementares dos respectivos sistemas de ensino; 
III - as exigências de cada instituição de ensino, nos termos de seu projeto 

pedagógico. 
Art. 36-C. A educação profissional técnica de nível médio articulada, prevista 

no inciso I do caput do art. 36-B desta Lei, será desenvolvida de forma: 
I - integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino 

fundamental, sendo o curso planejado de modo a conduzir o aluno à habilitação 

profissional técnica de nível médio, na mesma instituição de ensino, efetuando-

se matrícula única para cada aluno; 
II - concomitante, oferecida a quem ingresse no ensino médio ou já o esteja 

cursando, efetuando-se matrículas distintas para cada curso, e podendo ocorrer: 
a) na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as oportunidades 

educacionais disponíveis; 
b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as oportunidades 

educacionais disponíveis; 
c) em instituições de ensino distintas, mediante convênios de 

intercomplementaridade, visando ao planejamento e ao desenvolvimento de 

projeto pedagógico unificado. 
Art. 36-D. Os diplomas de cursos de educação profissional técnica de nível 

médio, quando registrados, terão validade nacional e habilitarão ao 

prosseguimento de estudos na educação superior. 
Parágrafo único. Os cursos de educação profissional técnica de nível médio, 

nas formas articulada, concomitante e subsequente, quando estruturados e 

organizados em etapas com terminalidade, possibilitarão a obtenção de 

certificados de qualificação para o trabalho após a conclusão, com 

aproveitamento, de cada etapa que caracterize uma qualificação para o 

trabalho. 
Art. 3 O Capítulo III do Título V da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

passa a ser denominado “Da Educação Profissional e Tecnológica (BRASIL, 

2008). 

 

No mesmo ano, em 29 de dezembro de 2008, a partir da lei nº 11.892, instituiu-

se a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, a qual criou os 

Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. De acordo com o artigo 2º desta 

lei, os Institutos Federais: 

 

[...] são instituições de educação superior, básica e profissional, 

pluricurriculares e multicampi, especializados na oferta de educação 

profissional e tecnológica nas diferentes modalidades de ensino, com base na 

conjugação de conhecimentos técnicos e tecnológicos com as suas práticas 

pedagógicas, nos termos desta Lei. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art36b
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art36c
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art36d
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#titvcapiii
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Com relação a mesma Lei de criação dos Institutos Federais, o artigo 7º traz 

como um dos objetivos, a oferta da educação profissional técnica de nível médio 

prioritariamente na modalidade integrada: 

 

Observadas as finalidades e características definidas no art. 6o desta Lei, são 

objetivos dos Institutos Federais: 

I - ministrar educação profissional técnica de nível médio, prioritariamente na 

forma de cursos integrados, para os concluintes do ensino fundamental e para 

o público da educação de jovens e adultos (BRASIL, 2008). 

 

 

No ano de 2017, sob a presidência de Michel Temer, foi promulgada a Lei nº 

13.415, de 16 de fevereiro de 2017, a qual sucedeu a Medida Provisória nº 746, de 2016. 

Esta lei teve como objetivo a alteração das Leis de n º 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, e nº 11.494, de 20 de junho 

2007, que regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 

e de Valorização dos Profissionais da Educação, a Consolidação das Leis do Trabalho - 

CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e o Decreto-Lei nº 236, 

de 28 de fevereiro de 1967. Além de revogar a Lei nº 11.161, de 5 de agosto de 2005 e 

instituir a Política de Fomento à Implementação de Escolas de Ensino Médio em Tempo 

Integral (BRASIL, 2017).  

A lei mencionada modificou alguns artigos da LDB, os quais remetem à educação 

básica e que abordam especificamente o ensino médio propedêutico, não apresentando 

especificamente, informações sobre a EMI, no que tange a organização política e 

didático-pedagógica (HEEREN; SILVA, 2019). Algumas das principais modificações 

que afetam este ensino, são descritas nos próximos parágrafos.  

O artigo 4º altera o art. 36º da LDB, o qual relata que o currículo do ensino médio 

será composto pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e por itinerários 

formativos, os quais deverão ser organizados por meio da oferta de diferentes arranjos 

curriculares, a saber: I – linguagens e suas tecnologias; II – matemática e suas tecnologias; 

III – ciências da natureza e suas tecnologias; IV – ciências humanas e sociais aplicadas; 

V – formação técnica e profissional; o artigo 1.º, que alterou o art. 24º da LDB, refere-se 

à carga horária do ensino médio, a qual deverá ser ampliada de forma progressiva até 

1.400 horas, devendo os sistemas de ensino oferecerem no prazo máximo de cinco anos, 

pelo menos 1.000 horas anuais; Art.3º que acrescenta o art. 35ºA na LDB, parágrafo 3º, 
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o qual relata que para os três anos do ensino médio, somente o ensino da língua portuguesa 

e da matemática são obrigatórios. 

Apesar da modificação de alguns critérios do ensino médio, os Institutos Federais 

são considerados autarquias, os quais possuem autonomia administrativa, patrimonial, 

financeira, didático-pedagógica e disciplinar. Tal informação pode ser observada na lei 

de criação dos Institutos Federais, em seu artigo 1º e parágrafo único: “As instituições 

mencionadas nos incisos I, II, III e V do caput possuem natureza jurídica de autarquia, 

detentoras de autonomia administrativa, patrimonial, financeira, didático-pedagógica e 

disciplinar” (BRASIL, 2018a). 

 

4.2 – CONCEITO DE EMI 

 

O Ensino Médio Integrado consiste na integração do ensino médio e o ensino 

técnico. Segundo Gameleira e Moura (2018, p.11) “A palavra “integrado” na expressão 

“ensino médio integrado à educação profissional”, diz muito sobre o conteúdo e a forma 

de sua proposta”. A contribuição deste ensino refere-se à superação da dualidade existente 

entre o conhecimento teórico do ensino médio e o conhecimento prático da educação 

profissional.  

De acordo com Silva (2020), a organização do EMI é disponibilizada de maneira 

que proporcione a obtenção dos conhecimentos escolares de forma significativa e 

contextualizada, mantendo relação com a vida profissional, social e cultural do aluno. 

Este tipo de ensino possibilita que os alunos desenvolvam a capacidade de compreensão 

da realidade em que se enquadram, assim, trabalhando problemas que sejam complexos 

e reais.  

A formação integral fundamenta-se no desenvolvimento em todos os aspectos, 

sejam eles intelectual, físico, emocional, social e cultural; na integração curricular em 

torno dos eixos ciência, cultura, trabalho e tecnologia; e no entendimento crítico do 

trabalho e da sociedade.  Esta modalidade de ensino proporciona a democratização do 

conhecimento científico e tecnológico, contribuindo para o desenvolvimento humano, 

ascensão da cidadania e da inclusão social (SCHROEDER, 2018). Portanto, conforme as 

considerações de Silva (2020), o EMI caracteriza-se pela vinculação de todas as 

dimensões da vida, tornando-se uma estrutura para o conhecimento crítico de como se 

fundamenta e se constitui a sociedade humana. Somente a educação que preze o trabalho 
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em suas dimensões técnica, científica e política, tem a possibilidade de formação plena 

do indivíduo.  

Segundo Farias (2019), para que o professor possa trazer elementos do Ensino 

Médio para a compreensão do Ensino Técnico, requer-se a aquisição de competências e 

habilidades que possam ser utilizadas para a adaptação de metodologias e do próprio 

conteúdo. O mesmo conteúdo, nessa modalidade de ensino, servirá de base para a 

compreensão de outras disciplinas em que estudam. Isso requer do professor um alto 

domínio didático, e criação de novas estratégias para fornecer as bases de entendimento 

que os alunos necessitam. 

Assim, se a função do ensino médio for a formação integrada dos jovens, 

permitindo o desenvolvimento de uma consciência crítica, intelectual e também focada 

no trabalho, o desempenho do “bom professor” se associa ao fato de ele lidar com a 

diversidade e com a desigualdade na busca da seleção de conteúdos e estratégias que 

possam integrar os objetivos do ensino médio junto ao ensino técnico (MESQUITA, 

2018). De acordo com Alvarez et al. (2020), é requerido do professor desta modalidade 

de ensino, uma formação que se fundamenta na contribuição de variadas áreas de 

conhecimento, as quais se juntam formando apenas um objetivo, o de propiciar o 

movimento dialético entre a prática e teoria.  

Considerando todo o exposto neste capítulo e nos anteriores, faz-se o seguinte 

questionamento nesta pesquisa: Quais as competências docentes utilizadas pelos 

professores do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia que lecionam na 

modalidade do ensino médio integrado (EMI)?   
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5 MÉTODO 

 

5.1 DELINEAMENTOS DA PESQUISA 

 

Esta seção corresponde à apresentação e à discussão dos dados coletados na 

pesquisa, contendo as respectivas análises. Após a devolutiva dos questionários 

respondidos, foi realizado o estudo das informações e dados obtidos, os quais foram 

organizados em quadros, tabelas e gráficos.  

Esta pesquisa tem caráter quanti-qualitativo de acordo com as concepções de 

Creswell (2007), cujo método combina as duas abordagens (quantitativa e qualitativa). O 

autor destaca que os problemas abordados pelos pesquisadores nas áreas de ciências 

sociais são de fato considerados complexos, e a utilização de apenas uma abordagem 

poderia tornar-se inadequada para lidar com essa complexidade. 

 
5.2 PARTICIPANTES 

 

Participaram deste estudo 62 professores que ministram aulas no Ensino Médio 

Integrado de 3 campi do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia. 

 

5.3 INSTRUMENTO 

 

Utilizou-se o Questionário de Percepção de Competências Docentes, que visa 

analisar quais as competências de um bom professor, que são mais utilizadas pelos 

docentes.  

Esse questionário foi elaborado pelo grupo de pesquisas dirigido pela 

Universidade do Minho, Centro de Investigação em Educação – Braga – Portugal, 

liderada pelo professor Dr. Leandro Silva Almeida, cuja equipe responsável é formada 

por: PORTUGAL, Universidade do Minho: Maria Alfredo Moreira 

– malfredo@ie.uminho.pt; Leandro S. Almeida – leandro@ie.uminho.pt; ESPANHA, 

Universidad de Valladolid: Miguel Ángel Carbonero; miguelangel.carbonero@uva.es; 

Luis Jorge Martín Antón, luisjorge.martin@uva.es – Universidad de Murcia: Rosario 

Bermejo García – charo@um.es; María José Ruiz Melero - María José Ruiz 

Melero mjoser22@gmail.com; Universidade da Coruña: Tania Fátima Gómez Sánchez 

- tania.fatima.gomez.sanchez@udc.es; BRASIL, Universidade do Vale do Sapucaí: 

mailto:malfredo@ie.uminho.pt
mailto:leandro@ie.uminho.pt
mailto:miguelangel.carbonero@uva.es
mailto:luisjorge.martin@uva.es
mailto:charo@um.es
mailto:mjoser22@gmail.com
mailto:tania.fatima.gomez.sanchez@udc.es
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Neide de Brito Cunha - neidedebritocunha@gmail.com; Universidade Federal de 

Alagoas: Maria Aparecida Pereira Viana - vianamota@gmail.com; Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo: Maria Elizabeth Almeida - bethalmeida@pucsp.br. 

 O questionário aplicado, originalmente elaborado para o ensino superior, possui 

43 itens do tipo Likert com cinco opções de resposta, sendo “NUNCA” a resposta de 

menor intensidade, e “SEMPRE” a de maior intensidade.  

Neste estudo, o questionário foi adaptado com 4 questões adicionais, totalizando 

47 questões, para que as perguntas se aproximassem tanto dos 4 pilares para a educação, 

quanto das 10 competências descritas por Perrenoud. As 4 questões adicionais são: 

Proponho trabalhos e/ou pesquisas que envolvam outros professores; Tento desenvolver 

a empatia entre os alunos; Corrijo os exercícios e/ou avaliações para que os alunos 

observem seus erros; e Participo das decisões administrativas do Instituto que trabalho.  

 

5.4 PROCEDIMENTOS 

 

Sobre o princípio ético, foram seguidas a Resolução do Ministério da 

Saúde/Conselho Nacional de Saúde nº 466/2012 e nº 510/2016, no que se referem à ética 

em pesquisa com seres humanos. O projeto foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa 

da UNIVÁS e aprovado sob o protocolo CAAE: 20269519.9.1001.5102. Após a 

aprovação, foi enviado aos diretores dos campi, um e-mail para ciência do envio do 

questionário aos docentes. No questionário enviado, encontrava-se o termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) para aceite, e assim, a participação nesta 

pesquisa.  O questionário foi enviado para o e-mail institucional dos docentes utilizando 

o GoogleForms, sendo permitido apenas uma resposta por e-mail. O e-mail dos docentes 

foi retirado do site oficial do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul 

de Minas Gerais- IFSULDEMINAS. A decisão pelo questionário online como 

instrumento para coleta de dados justifica-se pela possibilidade de obter informações de 

muitas pessoas em um curto espaço de tempo, considerando como impasse o momento 

atual da pandemia do COVID-19. 

 

 

 

 

 

mailto:neidedebritocunha@gmail.com
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5.5 ANÁLISE DOS DADOS 

 

Para a aplicação do questionário, foram elaboradas quatro questões adicionais 

ao questionário original, e as demais 43 questões foram adequadas.  As respostas do tipo 

Likert possuíam 5 escalas, as quais se enquadram em “sempre” (de maior valor) até 

“nunca” (de menor valor). Finalmente o questionário foi enviado para 200 professores, 

apresentando então como respondentes, a quantidade de 62 professores dos 3 campi do 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de Minas Gerais. 

A escala Likert proporcionou um avanço nos estudos de mensuração de atitude; 

proposta por Rensis Likert em sua tese de doutorado, em 1932, ,  esse sugeriu uma escala 

que proporcionasse, utilizando o mesmo instrumento, identificar o sentido e a intensidade 

da atitude (LUCIAN; DORNELAS, 2015; SILVA; SIMON, 2005). Esta metodologia 

constitui-se por frases denominadas itens, que perpetuam todos as questões da 

problemática que se deseja pesquisar. Para cada item, existe um conjunto de opções que 

variam em um eixo da concordância até a discordância (SILVA & SIMON, 2005). Para 

Feijó et al. (2020) este método possui uma escala simples e de fácil entendimento para os 

pesquisadores, os respondentes e os leitores.  A utilização da Escalas Likert é ideal quando 

se pretende analisar as percepções dos respondentes. 

A análise dos resultados foi realizada quantitativamente por meio do programa 

SPSS, versão 18 para Windows, utilizando estatísticas descritivas, frequências, modos, 

médias e desvios de erros. Em seguida, os dados foram analisados sendo organizados em 

tabelas, gráficos e quadros para interpretação qualitativa dos resultados. 

Para Souza e Kerbauy (2017), a pesquisa educacional apresenta uma ampla 

diversidade de questões, sendo assim caracterizada pela evidente multiplicidade de 

problemas que a pesquisa educacional tem apresentado. As abordagens qualitativas e 

quantitativas, quando trabalhadas separadamente, podem ser insuficientes para 

compreender toda a realidade investigada, devendo ser trabalhadas de forma 

complementar. Sendo assim, a pesquisa quanti-qualitativa/quali-quantitativa e/ou mista 

apresenta um direcionamento para o surgimento de uma nova abordagem metodológica, 

uma abordagem a qual visa possibilitar mais elementos para fundamentar as inúmeras 

questões de um fenômeno investigado, atendendo a pretensão da pesquisa.  
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6 – RESULTADOS E DISCUSSÕES  

 

Os resultados foram analisados e interpretados considerando as respostas do 

questionário, relacionadas aos referenciais da literatura científica, assim como na 

fundamentação teórica promovida na forma de uma articulação de dados e informações.  

Segundo Bardin (2016), os resultados das pesquisas são tratados de modo a 

serem relevantes e válidos.  Operações estatísticas, permitem a construção de quadros, 

diagramas, gráficos, figuras e modelos, os quais sintetizam e evidenciam as informações 

obtidas pela análise dos resultados. Assim, os resultados são codificados, ou seja, são 

transformados em recorte (escolha das unidades), agregação (escolha das categorias) e 

enumeração (escolha das regras de contagem), atingindo uma representação do conteúdo 

clara e suscetível de esclarecimento quanto aos dados coletados na pesquisa. 

 Para esta pesquisa, optou-se por apresentar a organização dos resultados e a 

análise dos mesmos em duas etapas, a saber: 1ª Etapa: “Caracterização e perfil dos 

participantes da pesquisa”, a qual tem o propósito de delinear e analisar o perfil dos 

participantes da pesquisa; 2ª Etapa: “Competências docentes”, destinada a “discutir as 

respostas apresentadas pelos pesquisados quanto às competências docentes utilizadas por 

eles. 

 

6.1 CARACTERIZAÇÃO E PERFIL DOS PARTICIPANTES DA PESQUISA 

 

A amostra total foi de 62 participantes, sendo caracterizada de acordo com Idade, 

Sexo, Tempo que leciona sua respectiva disciplina na modalidade de ensino médio 

integrado e Área da disciplina que leciona. A Tabela 1 traz as informações apresentadas 

sobre o perfil dos participantes desta pesquisa. 

 

Tabela  1 – Frequência, Porcentagem, Média, Mínima e Máxima das idades e tempo de trabalho dos 

participantes 
 

Variáveis  

 

Categorias 

 

Frequência 

 

Porcentagem 

 

Mínimo 

 

Máximo  

 

Média 

Desvio 

Padrão 

 

Tempo de 

Trabalho 

na 

Instituição 

1 a 10 anos 43 69,35%  

 

1 

 

 

33 

 

 

11,00 

 

 

6,971 

11 a 20 anos 10 16,13% 

21 a 30 anos 8 12,90% 

31 a 40 anos 1 1,61% 
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Faixa 

Etária 

 

21 a 30 anos 

 

2 

 

3,22% 

 

 

25 

 

 

65 

 

 

42,76 

 

 

8,661 31 a 40 anos 30 48,38% 

41 a 50 anos 19 30,64% 

51 a 60 anos 9 14,51% 

Acima de 60 

anos 

2 3,22% 

Fonte: Próprio autor 

 

Com relação ao sexo, constatou-se que 35 dos professores pesquisados são sexo 

masculino (56,45%), e 27 do sexo feminino (43,55%). Segundo Brasil (2018b), o número 

de professores do sexo feminino, antes em maior proporção, vem alterando-se com o 

passar dos tempos, sendo este fato mais evidente nos anos finais da educação básica.  

Tratando-se da idade e do tempo de trabalho na modalidade pesquisada, a idade 

média dos entrevistados é de 42,7 anos, consistindo em 25 anos a menor idade relatada e 

65 anos a maior. Em relação ao tempo de trabalho, o professor com menor tempo possui 

1 ano de exercício e o de maior tempo possui 33 anos, compreendendo uma média de 11 

anos de trabalho do total dos participantes.  

Os resultados obtidos vão ao encontro com Brasil (2018b), o qual retrata o perfil 

do professor da educação básica no Brasil.  Este estudo disserta sobre a tendência de 

envelhecimento dos professores da educação básica ao longo dos anos, sendo que em 

2017, a média etária situava-se em torno de 40 anos, para professores que atuam na 

educação básica. Apesar da média da idade nesta pesquisa ser de 42,76 anos, pode-se 

considerar que os professores com idades entre 31 a 40 anos são a maioria dos 

pesquisados, com apenas 2 professores apresentando idades entre 20 e 30 anos. Estes 

dados podem significar que as pessoas estão entrando mais tardiamente neste segmento 

da profissão docente, já que o ingresso requer mais qualificação que no ensino infantil, 

por exemplo (BRASIL, 2018b). 

Em relação ao tempo de trabalho, o tempo mínimo relatado foi de 1 ano e o 

máximo de 33 anos. A maioria dos docentes, 69,35%, relataram que lecionam entre 1 a 

10 anos. Esta informação representa que a maior parte dos pesquisados são novos na 

instituição, levando em consideração que existem professores com mais de 30 anos de 

exercício. Estes dados podem reforçar que o quadro de docentes está sendo redefinido 
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devido a aposentadoria de alguns professores ou a liberação de vagas em concursos 

públicos.  

Na figura abaixo (Figura 1), pode-se constatar que a maioria dos docentes, 32 

destes, estão lecionando as disciplinas relacionadas à área de Ciências da Natureza e suas 

Tecnologias. Para a área de Ciências humanas e suas Tecnologias e a área de Matemática 

e suas Tecnologias, foram, respectivamente, 11 e 10 respondentes, restando 9 docentes 

que assinalaram a área das Linguagens, Códigos e suas Tecnologias e Redação. De acordo 

com estes dados, pode-se observar que a maior parte dos professores lecionam conteúdos 

que estão relacionados às disciplinas de química, biologia e física.   

De acordo com a figura 1, pode-se analisar as áreas de atuação dos docentes e a 

quantidade de respondentes de cada área. 

Figura 1 – Área de atuação e quantitativo de docentes

 

Fonte: Próprio autor 

 

 

 

0

5

10

15

20

25

30

35

Ciências da Natureza e
suas Tecnologias

Ciências Humanas e
suas Tecnologias

Linguagens, Códigos e
suas Tecnologias e

Redação

Matemática e suas
Tecnologias

Área de ensino 



53 
 

 

 

6.2 COMPETÊNCIAS DOCENTES 

 

Nesta seção, foram discutidas as respostas das 47 perguntas do tipo likert 

presentes no questionário aplicado, sendo agrupadas em 10 eixos, contemplando os 

seguinte temas: Organizar e dirigir situações de aprendizagem; professor reflexivo; 

conceber e fazer evoluir os dispositivos de diferenciação; interdisciplinaridade (trabalho 

em equipe);  envolvimento dos alunos em suas aprendizagens; participação da 

administração escolar; envolvimento dos familiares dos alunos; utilização de novas 

tecnologias; relação professor-aluno (caráter ético da profissão); e formação contínua. 

Para comparação com as competências descritas por Perrenoud, as questões relacionadas 

com a competência “Administrar a progressão das aprendizagens” foram dissociadas nos 

eixos: “Organizar e dirigir situações de aprendizagem e professor reflexivo”. A 

competência relacionada ao trabalho em equipe foi relatada no eixo “interdisciplinaridade 

(trabalho em equipe)”. 

 

6.2.1 Organizar e dirigir situações de aprendizagem 

 

Organizar e dirigir situações de aprendizagem está relacionada ao “aprender a 

fazer”, um dos pilares da UNESCO para a educação. O modo de ensinar para o objetivo 

de uma educação de qualidade, bem como adaptar a educação ao trabalho, regem esse 

pilar.  

A interação professor-aluno é uma forma de estratégia a fim de motivar, envolver 

e despertar o interesse dos alunos nas aulas, para que, de fato, a sala de aula possa se 

concretizar como um lugar de crescimento intelectual. Nesse sentido, o ensino é 

considerado como a compreensão, o raciocínio, a reflexão e a transformação do indivíduo, 

tendo o docente como mediador de conhecimentos e saberes, mobilizando estes para 

fundamentar as suas decisões e ações na prática em sala aula (CHRISTAN, 2019). 

Segundo Nunes e Moraes (2018), a capacidade cognitiva do ser humano surge 

da relação da capacidade de aprendizagem deste, com relação a um determinado objeto 

do conhecimento. Esta habilidade de aprendizado, em grande parte, é determinada pela 

maneira como são apresentados os conhecimentos e pelo seu significado afetivo.  
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As estratégias de aprendizagem são constantemente estudadas em pesquisas 

educacionais na atualidade. A investigação da qualidade da aprendizagem dos estudantes, 

e assim, como torná-lo agente ativo de seu próprio processo de aprendizagem, é uma das 

temáticas mais abordadas (DARROZ; TRAVISAN; ROSA, 2018). 

Pode-se observar que nenhuma questão deste eixo, teve a resposta assinalada 

como “nunca”, o que remete que os docentes, uma vez ou outra, praticaram tais 

competências. Constatou-se, pelos dados contidos na tabela 2 abaixo, que as práticas 

relacionadas ao planejamento de aulas (P9), aplicação prática dos conteúdos (P20) e 

seleção de conteúdos atualizados (P27), foram as competências mais utilizadas, como 

ação constante pela maioria dos professores. Para essas questões, foram assinalados o 

item “sempre” por, respectivamente, 61,3%, 56,5% e 56,5% dos professores.  

A aplicação prática do conteúdo ensinado, pode tornar as aulas mais dinâmicas 

e atrativas, proporcionando ao aluno melhor compreensão dos assuntos abordados, além 

de motivá-los e despertar o interesse pela aula. De acordo com Costa, Marques e Martins 

(2020), é importante promover a articulação entre teoria e prática no âmbito educacional, 

a fim de superar visões unilaterais que priorizam a dimensão teórica ou a prática. 

Como a educação está em constante evolução e as informações são 

constantemente modificadas e atualizadas, é imprescindível que as aulas sejam planejadas 

de maneira a abordar tais informações, para que o aluno possa compreender os conteúdos 

lecionados, relacionando-os com o mundo em sua volta. Segundo Fofano et al. (2019), os 

professores precisam renovar a forma de compreender, ensinar e de atuar diante da nova 

realidade que se apresenta.  

 

Tabela 2 – Respostas das questões segundo o eixo: Organizar e dirigir situações de aprendizagem. 

 

Nº 

PERGUNTAS Frequência absoluta / Porcentagem (%) 

NUNCA RARA-

MENTE 

ÀS VEZES FREQUEN-

TEMENTE 

SEMPRE 

P7 Crio um clima de incentivo à 

participação dos estudantes nas 

aulas. 

0/0 0/0 4/6,5 30/48,4 

 

28/45,2 

 

P9 

 

 

 

Planejo as minhas aulas para 

melhor organizar e sequenciar os 

conteúdos curriculares. 

0/0 0/0 4/6,5 20/32,3 38/61,3 

P19 Fomento o uso de fontes diversas 

de informação para favorecer a 

aprendizagem dos estudantes. 

0/0 0/0 7/11,3 32/51,6 23/37,1 

P20 Demonstro a aplicação prática dos 

conteúdos da minha disciplina.  

0/0 0/0 8/12,9 19/30,6 35/56,5 
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P23 Incentivo que os estudantes 

abordem os conteúdos e/ou as 

atividades a partir de diferentes 

perspectivas.  

0/0 3/4,8 14/22,6 24/38,7 21/33,9 

P27 Seleciono os conteúdos em 

função do que considero mais 

atual e relevante para a 

aprendizagem dos estudantes.  

0/0 0/0 3/4,8 24/38,7 35/56,5 

P30 Utilizo uma variedade de 

estratégias de ensino e de 

avaliação adaptadas ao ritmo de 

aprendizagem dos estudantes. 

0/0 4/6,5 16/25,8 24/38,7 18/29 

P31 Explicito aos estudantes os 

conteúdos, metodologias, 

avaliação e resultados da 

aprendizagem. 

0/0 2/3,2 4/6,5 25/40,3 31/50 

P32 Escolho estratégias que permitem 

aos estudantes trabalhar de forma 

autônoma.  

0/0 2/3,2 9/14,5 31/50 20/32,3 

P35 Ensino os conteúdos usando 

metodologias variadas. 

0/0 3/4,8 19/30,6 23/37,1 17/27,4 

P46 Corrijo os exercícios e/ou 

avaliações para que os alunos 

observem seus erros. 

0/0 2/3,2 6/9,7 25/40,3 29/46,8 

Fonte: Próprio autor 

 

Em relação às perguntas P7, P19, P23, P31 e P32, esses são questionamentos 

que envolvem o aluno no seu próprio processo educacional, auxiliando-os a serem 

protagonistas de suas próprias aprendizagens. As questões, respectivamente, retratam o 

incentivo e participação dos estudantes nas aulas, o fomento ao uso de fontes diversas de 

informação, o incentivo para que os estudantes abordem os conteúdos e/ou as atividades 

a partir de diferentes perspectivas, a explicação dos conteúdos, metodologias, avaliação 

e resultados da aprendizagem e a escolha de estratégias permitindo que o estudante 

trabalhe de forma autônoma. As questões de número 7, 19, 23 e 32, possuem a maior 

parte das respostas para o item “frequentemente”, assim como a questão de número 31, 

possui para o item “sempre”. Portanto, em relação à essas cinco competências, a praticada 

com maior regularidade é a explicação aos alunos, dos conteúdos, metodologias, 

avaliação e resultados da aprendizagem.   

Esses dados podem comprovar que os professores adotam algumas estratégias e 

as utilizam frequentemente, possibilitando o envolvimento do aluno em suas práticas 

educativas. Concordando com Fofano et al. (2019), é necessário priorizar metodologias 

que considerem o estudante como protagonista de seu desenvolvimento cognitivo e 

socioemocional, assim possibilitando que o professor deixe de ser somente transmissor e 

se torne um mediador, envolvendo o aluno no processo de aprendizagem com autonomia. 
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As questões de números 30 e 35 apresentaram resultados quase que equivalentes, 

quanto aos itens: “às vezes”, “frequentemente” e “sempre”. As perguntas retratam, 

respectivamente, a utilização de variedades de estratégias de ensino e de avaliação 

adaptadas ao ritmo de aprendizagem dos estudantes, e a utilização de metodologias 

variadas.  

É necessário que os profissionais da educação motivem os estudantes a 

investigarem, questionarem e serem autônomos no processo de aprendizagem. O ensino 

não deve ser baseado apenas na memorização dos conceitos, mas relacionado à aquisição 

do conhecimento que é estabelecido na assimilação do aluno ao tema estudado. Assim, o 

uso de diferentes estratégias de ensino pode suprir tais dificuldades de entendimento do 

aluno (LOPES; SILVA, 2019). As diferentes formas com que o professor aborda 

determinados assuntos, pode ajudar o aluno a assimilar o que é ensinado. Considerando-

se que cada indivíduo é único, e que cada aluno aprende em seu tempo, diferentes 

estratégias de ensino utilizadas em sala de aula, ou fora dela, podem facilitar a 

compreensão de mais alunos, uma vez que diferentes estratégias proporcionam diferentes 

formas de ensinar e aprender.  

De acordo com Fofano et al. (2019), a motivação torna a aprendizagem mais 

significativa quando o aluno se sente motivado, e quando encontra sentido nas atividades 

propostas. É mediante as diferentes formas de ensinar que há a possibilidade de que todos 

os alunos aprendam. 

A respeito da questão número 46, corrijo os exercícios e/ou avaliações para que 

os alunos observem seus erros, 40,3% dos pesquisados marcaram o item 

“frequentemente” e 46,8% o item “sempre”. Portanto, a correção de exercícios e/ou 

avaliações estão sendo realizadas de forma significativa pelos docentes. É importante que 

os professores realizem esta atividade em sala de aula, pois é por meio dela que os alunos 

conseguem verificar e perceber seus erros. Caso esta prática não fosse realizada, a maioria 

dos alunos, que não conseguiriam responder algumas questões da atividade proposta pelo 

professor, não saberiam qual erro cometeram e assim permaneceriam sem saber.  

A correção de exercícios e/ou avaliações em sala de aula auxilia os alunos a 

compreenderem seus erros e acertos, sendo o professor o facilitador, o qual fornece as 

soluções para as dificuldades apresentadas durante esta estratégia de ensino. Esta prática 

também pode ser uma importante ferramenta para que o professor analise as principais 

dificuldades dos alunos em resolverem certos tipos de questões, além de possibilitar a 
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observação dos alunos que requerem mais auxílio educacional para conseguirem alcançar 

os objetivos propostos pelo professor.  

 

6.2.2 Professor reflexivo 

 

É determinante que o professor reflita sobre sua própria formação, seu processo 

de autoformação e de recomposição dos saberes, inicialmente adquiridos em confronto 

com sua prática exercida. Essa competência de refletir-se sobre suas ações apresenta-se 

como uma evolução do desenvolvimento pessoal e profissional dos professores e das 

instituições de ensino (PINTO; LIMA, 2020). Este eixo também está correlacionado ao 

pilar da UNESCO, “aprender a fazer”, pois caracteriza-se pelos propósitos do professor 

de como ensinar e repensar esta ação. 

A atuação do professor reflexivo baseia-se na ação de facilitar o processo de 

aprendizagem, sendo orientador de seus alunos nas tomadas de decisões em situações de 

incertezas, por meio das aplicações dinâmicas do conhecimento, bem como promove a 

integração entre a prática e a teoria, sendo um profissional de incessáveis 

questionamentos sobre suas ações profissionais, sobre seu processo de formação e 

ensinamentos (TERRIBILI FILHO; QUAGLIO, 2008).  

Os dados obtidos mostram que a grande maioria dos professores possuem a 

prática de um professor reflexivo, o qual reflete sobre suas práticas educacionais, suas 

ações e atitudes, enquanto profissional da educação. Este dado é confirmado pela tabela 

3, a qual mostra que as respostas “frequentemente” ou “sempre”, foram as mais 

assinaladas para todas as questões referente a essa temática. 

Tabela 3 – Respostas das questões segundo o eixo:  Professor Reflexivo 

Nº PERGUNTA Frequência absoluta / Porcentagem (%) 

NUNCA RARA-
MENTE 

ÀS 
VEZES 

FREQUEN-
TEMENTE 

SEMPRE 

P6 Reflito regularmente sobre a 

eficácia da minha atividade 

docente.  

0/0 1/1,6 4/6,5 23/37,1 34/54,8 

P8 Estou atento a/às dificuldades e 

preocupações dos meus 

estudantes. 

0/0 1/1,6 8/12,9 27/43,5 26/41,9 

P12 Avalio se sou eficaz no ensino 

da(s) minha(s) disciplina(s). 

0/0 2/3,2 7/11,3 23/37,1 30/48,4 

P25 Sinto que as minhas aulas são 

produtivas para os estudantes.  

0/0 2/3,2 7/11,3 35/56,5 18/29 

P40 Sinto-me capaz de encontrar 

soluções para os problemas e 

0/0 0/0 9/14,5 31/50 22/35,5 
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Fonte: Próprio autor 

 

De acordo com Alarcão (1996), o papel dos professores é fundamental, pois é 

por intermédio dele que há a interação do conhecimento e o aluno, a interação da pessoa 

professor e pessoa do aluno, além da interação da instituição e sociedade em geral.  Desta 

forma, o professor desempenha um papel ativo na educação. Porém, o professor reflexivo 

não se limita apenas à ação docente, implica no saber ser professor, de quem é, as razões 

pela qual exercem a profissão e da conscientização do lugar que ocupam.  

Em conformidade com o mesmo autor, ser professor reflexivo tem a função de 

colocar o aluno como objeto de sua reflexão, pois é a partir do aprendizado do aluno que 

o professor analisa suas práticas educacionais. Portanto, o foco do professor é o aluno, 

auxiliando no desenvolvimento de sua capacidade de pensar, na construção de seu saber 

e na capacidade de aprender; sendo assim, o aluno reflete as ações do professor.  Os 

processos de formação despertam no sujeito o progresso pessoal, de questionamento do 

saber e da experiência numa atitude de compreensão de si mesmo e da realidade que o 

envolve. 

Assim, é importante que os professores estejam preocupados com a 

aprendizagem de seus alunos, adotando como prática o questionamento sobre os 

procedimentos didático-pedagógicos para melhor compreensão dos alunos e a 

possibilidade de mudanças metodológicas para a melhoria do rendimento escolar deles.  

O professor precisa autoanalisar-se para refletir criticamente acerca de sua prática 

pedagógica (CARREIRO, 2020).  

Segundo Voltz et al., (2019), o modelo de professor crítico, reflexivo e 

incentivador da aprendizagem possibilita uma aprendizagem que se desenvolve além das 

salas de aula, possibilitando que os estudantes estejam motivados a estudar, pensar e 

problematizar a realidade. A ação de refletir, contribui para o enfrentamento dos desafios 

escolares e para a reflexão do professor sobre suas ações, na busca de novidades para as 

tecnologias e a integrá-las nas aulas de forma inovadora.  

 

 

 

conteúdos difíceis da(s) minha(s) 

disciplina(s).  
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6.2.3 Conceber e fazer evoluir os dispositivos de diferenciação 

 

Segundo Jesus, Oliveira e Pedrosa (2019), a oferta da inclusão escolar não está 

direcionada apenas para alunos que apresentam necessidades especiais, mas a todos, 

independentemente da situação apresentada. Cabe a escola direcionar, educar e reeducar 

os indivíduos, levando em consideração que esta é a proposição principal da educação 

inclusiva. 

O processo de inclusão oferece, aos portadores de necessidades especiais e/ou 

necessidades educacionais, oportunidades e condições dignas para a prática da cidadania. 

À vista disso, pode-se perceber o crescimento da temática inclusão e diversidade, 

surgindo assim, uma nova escola, mais aberta, diversa e integral (CARDOSO; 

GONÇALVES; MELO, 2019). A renovação e significação do processo de ensino e 

aprendizagem propicia aos estudantes a capacidade de protagonizar sua própria história e 

tomar suas decisões. Dessa forma, a utilização de uma nova visão educacional pelos 

professores, é capaz de promover a aprendizagem levando em consideração as diferenças 

individuais nesse processo (FOFANO et al. 2019). 

A atuação do professor é importantíssima quanto ao processo de inclusão e 

respeito à diversidade. É este profissional que media o conhecimento e as informações 

para o aluno, de maneira a fomentar a formação integral, ou seja, o professor é o sujeito 

mediador o qual estimula seus alunos a construírem seus conceitos, atitudes e valores, 

permitindo-lhes a realização na área profissional e pessoal (JESUS; OLIVEIRA; 

PEDROSA, 2019).  

O pilar para a educação, o qual faz referência a este eixo, é o “aprender a 

conhecer e aprender a viver junto”. Por meio da comunicação e do conhecimento do outro 

e de outras culturas, para Delors et al. (1996), é possível combater os conflitos gerados 

entre povos. Este pilar também propicia o conhecimento da diversidade que existe na 

sociedade, e assim, no âmbito educacional. A tabela 4 abaixo, apresenta os dados 

coletados pela pesquisa.  
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Tabela 4 –Respostas das questões segundo o eixo:  Conceber e fazer evoluir os dispositivos de 

diferenciação 

Fonte: Próprio autor 

 

Observa-se que 51,6% dos docentes pesquisados sempre favorecem um clima de 

aceitação das diferenças (P15), e 62,9% sempre promovem o respeito pelas diferenças 

individuais dos alunos (P18). Segundo Soares et al. (2019), a heterogeneidade, no 

contexto escolar, fornece a troca recíproca de culturas e de aprendizagens. É por meio da 

escola que todos possuem acesso ao saber, reconhecendo que o indivíduo é múltiplo, e ao 

mesmo tempo singular, sendo que cada um deles tem suas limitações, habilidades e 

valores diferentes. 

Em contrapartida, observa-se que apenas 40,3% responderam que sempre são 

capazes de lidar com a crescente diversidade dos estudantes em sala de aula (P41), sendo 

que para esta questão, 32,3% assinalaram o item “frequentemente” e 21% o item “às 

vezes”. Desta forma, constata-se que nem todos os docentes que sempre desenvolvem o 

respeito e entendem a diversidade dos estudantes, sabem lidar sempre com ela. De acordo 

com a pesquisa de Soares et al. (2019), os principais desafios do professor quanto sua 

atuação à diversidade dos alunos é a preparação dos profissionais de educação  para  

receber os alunos que possuem alguma necessidade especial e/ou educacional; a 

disponibilização, pela escola, de materiais pedagógicos para  adequar a metodologia para 

esses alunos; maior flexibilidade e diversificação da oferta educativa; oportunidade de 

currículo amplo e flexível; e avaliação diferenciada.  

Nº PERGUNTA Frequência absoluta / Porcentagem (%) 

NUNCA RARA-

MENTE 

ÀS VEZES FREQUEN-

TEMENTE 

SEMPRE 

15 Na minha docência, respeito as 

perspectivas dos estudantes num 

clima de aceitação das diferenças. 

0/0 0/0 4/6,5 26/41,9 32/51,6 

18 Promovo o respeito pelas 

diferenças individuais entre os 

alunos. 

0/0 0/0 2/3,2 21/33,9 39/62,9 

33 Adapto a minha programação das 

aulas em função das necessidades 

dos estudantes. 

0/0 3/4,8 16/25,8 28/45,2 15/24,2 

41 Sou capaz de lidar com a 

crescente diversidade de 

estudantes em sala de aula. 

0/0 4/6,5 13/21 20/32,3 25/40,3 

43 Desenvolvo materiais 

diferenciados para o aprendizado 

dos alunos com necessidades 

especiais. 

2/3,2 5/8,1 12/19,4 25/40,3 18/29 
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Quanto as perguntas referentes à adaptação da programação das aulas (P33) e 

desenvolvimento de materiais diferenciados (P43), o item “sempre” foi assinalado, 

respectivamente, por apenas 24,2% e 29% dos professores. Para a questão de número 33, 

de acordo com os dados da tabela 4, houve a marcação de 45,2% para o item 

“frequentemente” e 25,8% para o item “às vezes”, enquanto para a questão de número 43, 

foram marcados 40,3% para o item “frequentemente” e 19,4% para o item “às vezes”. É 

notório que a maioria dos docentes desenvolvem esta competência frequentemente, 

porém há de se destacar uma porcentagem alta para o item às vezes, considerando que 

essas práticas são de estrema importância para o aprendizado desses alunos. 

O desenvolvimento de novos métodos de ensinos e/ou adaptações são eficazes 

para a   intervenção   de   alunos com necessidades especiais e/ou educacionais. Estas 

mudanças   resultam em uma prática educacional capaz de adaptar -se, acolher e cultivar 

as diferenças como ferramentas para promover a multiplicidade cultural, social e 

educacional, além de fornecer o respeito aos direitos humanos, o qual defende também o 

direito à educação (SOARES et al. 2019).  

De acordo com Jesus, Oliveira e Pedrosa (2019), nesse contexto o professor é o 

profissional da diferença, em outras palavras, tem o professor, no processo de educação 

inclusiva, um dos papeis mais importantes da área educacional. Todavia, cabe a ele 

compreender a inclusão e a diversidade dos indivíduos e aderir às práticas inclusivas. 

 

6.2.4 Interdisciplinaridade (trabalho em equipe)  

 

A interdisciplinaridade e o trabalho em equipe remetem aos pilares para a 

educação “aprender a viver junto, aprender a conhecer e aprender a fazer”. Esses 

possibilitam, respectivamente, o envolvimento de vários docentes em projetos e 

trabalhos, proporciona a comunicação dos professores e alunos em várias áreas do 

conhecimento, e favorece a adaptação do ensino para o trabalho. 

É evidente que o ensino médio integrado ao técnico compreende a 

indissociabilidade entre a educação profissional e a educação básica. O ensino das 

técnicas e das ciências fundamentado nessa oferta, não ocorre separadamente. Nesse 

pressuposto, tem-se a integração de conhecimentos gerais e específicos, construídos 

mediante a articulação entre trabalho, ciência e cultura (SANT’ANA; SILVA; LEMOS, 

2018).  
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De acordo com os mesmos autores, é essencial a integração de conhecimentos 

no currículo da educação profissional, apresentando a prática docente de forma a 

privilegiar os aspectos interdisciplinares e transdisciplinares. Dessa forma, é  instituído 

um currículo que seja integrado, possuindo relação entre as diferentes disciplinas, 

diversas formas de produção, assimilação e aquisição dos conhecimentos. 

Segundo a CAPES (2017), a interdisciplinaridade apresenta-se como sendo as 

trocas teóricas e metodológicas, geração de novos conceitos e metodologias e graus 

crescentes de intersubjetividade. Esta instituição também relata que a 

interdisciplinaridade é a convergência de duas ou mais áreas do conhecimento, as quais 

transfiram métodos de uma área para outra, gerando novos conhecimentos. 

 

A interdisciplinaridade na formação profissional requer competências relativas 

às formas de intervenção solicitadas e às condições que concorrerem ao seu 

melhor exercício. Neste caso, o desenvolvimento das competências necessárias 

requer a conjugação de diferentes saberes disciplinares sejam de ordem prática 

e/ou didática. Entenda-se por saberes disciplinares: saberes da experiência, 

saberes técnicos e saberes teóricos interagindo dinamicamente sem nenhuma 

linearidade ou hierarquização que subjugue os profissionais participantes 

(FAZENDA, 2015, p.13-14). 
 

 

 

No que tange à discussão sobre a interdisciplinaridade de conteúdos escolares, 

os dados coletados nesta pesquisa indicam que 37,1% assinalaram o item “sempre” e 

51,6% o item “frequentemente”, ficando evidente que a maioria dos participantes 

realizam a integração entre os diferentes conteúdos abordados e/ou com outras 

disciplinas. O item “nunca” não foi marcado, restando 9,7% para a marcação do item “às 

vezes” e 1,6%, ou seja, 1 pessoa para o item “raramente”. Apesar de os professores 

realizarem pontes entre os diferentes conteúdos e/ou disciplinas, nesta pesquisa ficou 

evidente que eles não propõem trabalhos e/ou pesquisas que envolvam outros professores, 

o que pode ser confirmado pelos dados da tabela abaixo, a qual mostra que apenas 6,5% 

dos professores, sempre sugerem esta ação e 21% frequentemente a realizam. A maioria 

assinalou o item “às vezes”, restando 22,6% das respostas para o item “raramente” e 6,5% 

para “nunca”. A tabela 5 demonstra os dados deste eixo. 

 

 

 

 

 

 

 



63 
 

Tabela 5 –Respostas das questões segundo o eixo: Interdisciplinaridade (trabalho em equipe). 

 
Nº PERGUNTA Frequência absoluta / Porcentagem (%) 

NUNCA RARA-

MENTE 

ÀS 

VEZES 

FREQUEN-

TEMENTE 

SEMPRE 

P3 Estabeleço pontes entre os 

diferentes conteúdos que leciono 

e/ou entre estes e os de outras 

disciplinas.  

0/0 1/1,6 6/9,7 32/51,6 23/37,1 

P44 Proponho trabalhos e/ou 

pesquisas que envolvam outros 

professores. 

4/6,5 14/22,6 27/43,5 13/21 4/6,5 

Fonte: Próprio autor 

 

De acordo com Sant’ana, Silva e Lemos (2018), é importante que os professores 

entendam que a interdisciplinaridade pode promover a interação dos conhecimentos, 

possibilitando o entendimento e compreensão dos conceitos, e apresentando como 

produto a formação integrada. Assim sendo, conhecimentos gerais e específicos se 

separam apenas em suas características metodológicas e históricas, visto que se tornam 

singulares entre a formação geral e técnica.  

Desta maneira, faz-se necessário o trabalho interdisciplinar entre os educadores, 

uma vez que essa proposta pode complementar a integração oferecida no ensino médio 

integrado ao técnico, possibilitando ao estudante mais assimilação entre os conteúdos e 

maior compreensão da matéria lecionada. A interdisciplinaridade pode acontecer de 

várias maneiras, como por exemplo, através de projetos, aulas e trabalhos que envolvam 

vários professores e suas respectivas disciplinas, a fim de integrá-las. Sendo assim, a 

comunicação entre os docentes é fundamental para este propósito. 

 

6.2.5 Envolver os alunos em suas aprendizagens 

 

 

Diante das constantes modificações e atualizações educacionais, o ofício do 

professor não é apenas transmitir informações, mas também escutar os alunos. É 

importante que o professor conceda aos alunos, a atenção e o diálogo, para que esses 

aprendam a se expressar, expressar opiniões e solucionar problemas. Nessa perspectiva o 

professor não é o único detentor do conhecimento e do poder (TEIXEIRA E CASTILLO, 

2018). Deste modo, a interação professor-aluno auxilia no processo de ação e raciocínio 

pedagógico, e assim sendo, faz parte processo de ensino-aprendizado (CHRISTAN, 

2019).  
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Neste eixo são abordadas competências docentes que auxiliam na participação dos 

alunos em suas aprendizagens. Os pilares da UNESCO para a educação, “aprender a ser 

e aprender a conhecer” corroboram com este eixo, pois baseiam-se, respectivamente, no 

desenvolvimento crítico e autônomo do aluno e na habilidade de análise das informações 

pelo aluno. Na tabela 6 abaixo, pode-se analisar as respostas atribuídas pelos professores 

a cada indagação.  

 

Tabela 6 – Respostas das questões segundo o eixo: Envolver os alunos em suas aprendizagens 

Fonte: Próprio autor 

 

Pode-se analisar, de acordo com os dados contidos na tabela 6, que as perguntas 

de número 26 e 28 receberam o maior número de afirmações para o item “sempre”. À 

vista disso, compreende-se que a maioria dos professores dialogam com os estudantes a 

fim de obter sucesso no aprendizado dos mesmos, e demonstram a relevância de suas 

disciplinas para a eficácia da formação integral do aluno.  Pode-se observar também, que 

para estas questões não houve indicação para o item “nunca”.    

Assim sendo, uma aprendizagem significativa e eficaz está associada cada vez 

mais à maneira de ensinar do que ao próprio conteúdo a ser ensinado. O professor deve 

Nº PERGUNTA Frequência absoluta / Porcentagem (%) 

NUNCA RARA-

MENTE 

ÀS 

VEZES 

FREQUEN-

TEMENTE 

SEMPRE 

P2 Desenvolvo atividades que 

estimulam o pensamento crítico 

dos estudantes. 

0/0 2/3,2 7/11,3 33/53,2 20/32,3 

P4 Promovo atividades que 

incentivam a cooperação entre os 

estudantes. 

0/0 2/3,2 10/16,1 35/56,5 15/24,2 

P11 Procuro envolver os estudantes na 

resolução dos problemas que 

surgem na turma. 

1/1,6 2/3,2 12/19,4 33/53,2 14/22,6 

P21 

 

Faço com que os estudantes 

participem na tomada de decisões 

(formas de avaliações e tipologia 

de trabalhos a realizar, por 

exemplo). 

1/1,6 

 

5/8,1 

 

17/27,4 

 

21/33,9 

 

18/29 

 

P26 Dialogo com os meus estudantes 

de modo a melhor os conhecer e 

favorecer a sua aprendizagem. 

0/0 2/3,2 11/17,7 22/35,5 27/43,5 

P28 Procuro demonstrar a relevância 

da(s) minha(s) disciplina(s) para a 

formação pessoal e profissional 

dos estudantes. 

0/0 0/0 2/3,2 19/30,6 41/66,1 

P39 Promovo a coesão do grupo-

turma para favorecer a 

aprendizagem dos estudantes. 

0/0 2/3,2 13/21 29/46,8 18/29 
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atrair e motivar seus alunos por meio do próprio prazer demonstrado ao ensinar, dispondo 

de elementos afetivos para que os alunos aprendam a conviver e resolver as situações 

rotineiras, sabendo tirar delas conhecimentos significativos por toda a vida (NUNES; 

MORAES, 2018). 

Para as demais questões, sendo elas de números 2, 4, 11, 21 e 39, a maioria das 

respostas foram assinaladas com o item “frequentemente”, o que caracteriza, de certa 

maneira, que os professores pesquisados também estão executando essas competências. 

Portanto, frequentemente, os docentes estão desenvolvendo atividades que estimulem o 

pensamento crítico dos estudantes, promovendo atividades que incentivam a cooperação 

entre os estudantes, envolvendo os estudantes na resolução dos problemas que surgem na 

turma, promovendo a participação dos estudantes na tomada de decisões e 

proporcionando a coesão da turma para favorecer a aprendizagem dos estudantes.  

Para Carreiro (2020), a formação do aluno deve apropriar-se da realidade de uma 

forma particular, além de superar às modificações dos fatores que afetam sua 

aprendizagem. Teixeira e Castillo (2018) relatam que o professor deve negociar com os 

alunos as regras que subsidiarão o trabalho em sala de aula, já que a prática da cooperação 

é um elemento essencial para o desenvolvimento integral do indivíduo. 

O desenvolvimento do pensamento crítico é citado pela LDB (1996) na seção 

IV, como finalidade do ensino médio, no artigo 35º e inciso III, o qual descreve: “III - o 

aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o 

desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico”. Desta maneira é 

essencial que o professor estimule e promova o pensamento crítico do aluno. Para Silva 

e Abud (2019), o desenvolvimento da capacidade crítica é um item essencial, tendo a 

capacidade de consolidar o aluno como cidadão crítico, em outras palavras, o cidadão que 

é ciente de seus direitos e deveres, apto a interferir de forma ética e responsável no meio 

em que vive. A junção dos conhecimentos adquiridos por intermédio das inúmeras 

disciplinas, de forma integrada e significativa, aliada a estratégias adequadas que agucem 

a capacidade crítica, resulta no desenvolvimento do pensamento crítico do aluno. 

Cada aluno possui sua história de vida, suas habilidades e seus saberes. Desta 

maneira o professor deve ter a capacidade, em sala de aula, de promover a comunicação 

e o aprendizado para essas diferentes personalidades ao mesmo tempo. Esta competência 

exige que o professor utilize diferentes técnicas de aprendizado, diferentes formas de 

dialogar, além de estimular e motivar a participação do aluno em seu aprendizado.   
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6.2.6 Participar na administração escolar 

 

 

A gestão escolar democrática participativa é considerada, segundo Alves e 

Zamboni (2020), como o método pelo qual todas as partes que compõem o processo 

educativo participam das decisões que determinam o sentido e as metas que se deve 

aplicar à educação. A gestão democrática-participativa enaltece a cooperação da 

comunidade escolar no processo de decisões, proporciona à docência o trabalho 

interativo, favorece a construção coletiva dos objetivos, por meio da colaboração, do 

diálogo e do consenso (LIBÂNEO, 2001).  

É primordial que as propostas de trabalho desenvolvidas pelo coletivo escolar 

tenham como objetivo a colaboração do desenvolvimento de novas metodologias de 

trabalho, as quais possam resultar no sucesso de ensino-aprendizagem, bem como 

mantenham a união dos componentes da escola. Em virtude disso, Pinto e Lima (2020) 

destacam a importância do envolvimento do professor nos processos da gestão 

democrática como forma determinante na transformação do cotidiano escolar, da mesma 

maneira que busca o efetivo sucesso do estudante.   

A participação do professor nas decisões acerca da escola em que leciona, está 

incumbida nos pilares: “Aprender a fazer”, sendo referência para o trabalho em conjunto; 

“aprender a viver juntos”, o qual descreve um trabalho em conjunto de conhecimentos e 

opiniões diferentes. O trabalho em equipe reforça a intensidade do trabalho, quando este 

é realizado em conjunto.  

Considerando as premissas discutidas nesta seção, na tabela 7 abaixo constam 

os dados compilados das respostas dos professores quanto a este eixo. 

 
Tabela 7 – Respostas das questões segundo o eixo: Participar na administração escolar 

 

Fonte: Próprio autor 

 

A partir dos dados analisados, pode-se constatar que a maioria dos professores 

participam das decisões administrativas do Instituto em que trabalham, seja de forma 

Nº PERGUNTA Frequência absoluta / Porcentagem (%) 

NUNCA RARA-

MENTE 

ÀS 

VEZES 

FREQUEN-

TEMENTE 

SEMPRE 

P47 Participo das decisões 

administrativas do instituto que 

trabalho. 

5/8,1 6/9,7 10/16,1 21/33,9 20/32,3 
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contínua (32,3%) ou frequentemente (33,9%). Apenas 8,1% dos participantes desta 

pesquisa nunca participam dessas decisões escolares, sendo que 9,7% afirmam que 

raramente atuam nesta ação escolar, e 16,1% às vezes cooperam nesta atividade.  

A participação escolar é um recurso para atingir os objetivos escolares, os quais 

tem por finalidade o sucesso dos processos de ensino-aprendizagem. Essa participação, 

no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia, remete também à promoção da 

excelência da educação profissional e tecnológica, e tem como objetivo a formação de 

cidadãos críticos, criativos, competentes e humanistas (IFSULDEMINAS, 2020). 

O Instituto Federal, como um de seus princípios, proporciona uma gestão 

democrática participativa, com o envolvimento de pais, professores, servidores e alunos 

nas decisões escolares. Para a participação dos professores, durante o ano é divulgado no 

site institucional, vários editais para que os professores e demais servidores se inscrevam, 

a fim de fazerem parte de colegiados, comissões, núcleo de pesquisa ou inovação, entre 

outras representações. Com relação à pequena porcentagem que assinalou o item “nunca” 

ou “raramente”, pode-se entender que não participam destas ações por não se interessarem 

por esta competência e, dentre outras possibilidades, por estarem envolvidos em outras 

atividades escolares. 

 

6.2.7 Envolvimento dos familiares do aluno 

 

O aluno não ingressa na escola sem um passado, como uma página em branco, 

mas sim, carrega consigo experiências difundidas por sua família. Portanto, a relação 

família e escola consiste em uma forma positiva de construir laços que possuem a 

capacidade de aprimorar e executar um propósito mais eficaz e satisfatório. Apesar das 

escolas e as famílias dos alunos serem entidades diferentes e que possuem objetivos 

distintos, compartilham a importante responsabilidade de preparar os adolescentes para a 

inclusão na sociedade, de maneira crítica, participativa e produtiva. O importante é que 

essas duas entidades sigam os mesmos princípios para atingirem o objetivo em comum, 

o sucesso e o desempenho dos estudantes (OLIVEIRA; MARINHO-ARAÚJO, 2010; 

MIRAND, 2019; SANTOS; COUTINHO, 2020). 

Segundo Santos e Coutinho (2020), o professor deve trilhar seu caminho ao lado 

do aluno, auxiliando-o no desenvolvimento crítico, transmitindo conhecimentos e 

proporcionado uma boa interação. O bom professor exerce esses compromissos com o 

envolvimento e colaboração da família, de modo a criar laços de uma boa convivência, 
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gerando expectativas de superação para obstáculos que venham acontecer.  À vista disso, 

Miranda (2019) relata que a integração de família e escola no contexto escolar é de 

extrema relevância para os processos educativos.  

Estes conceitos referem-se à necessidade de uma nova escola para o século XXI, 

a qual busca atender de forma melhor e eficaz seus alunos. Assim, o pilar “aprender a 

conhecer” fundamenta-se na capacidade profissional do professor em se comunicar com 

a família do aluno, mantendo uma relação harmoniosa e de estabilidade, para juntos 

buscarem a melhor formação do estudante. 

Ao analisar as respostas relacionadas à pergunta de número 42 “Tento manter 

uma aproximação com os familiares dos meus alunos”, do eixo Envolvimento dos 

familiares dos alunos, observou-se que a maioria dos professores participantes da 

pesquisa, não empenham-se em manter regularmente, uma relação com a família dos seus 

alunos, visto que o item “às vezes” correspondeu a 35,5%, e o item “Raramente” a 33,9% 

das respostas. Deste modo, ainda que o professor considere importante a participação da 

família na educação, não promove esse encontro e diálogo. A tabela 8, demonstra os 

dados relatados.  

 

Tabela 8 – Respostas da questão segundo o eixo: Envolvimento dos familiares do aluno 

 

 

Fonte: Próprio autor 

 

Nesse contexto, uma das razões para os resultados obtidos, pode estar 

relacionada ao pouco tempo de interação entre os familiares e professores ofertados pela 

escola, já que a maioria dos encontros propostos são realizados bimestralmente e possuem 

a finalidade de informar aos familiares as notas dos alunos, com enfoque nas notas baixas, 

e relatar os problemas que a escola enfrenta com eles.  Pode-se considerar também, as 

possibilidades de que os professores não estão abertos a receberem críticas; acreditam 

que sua atribuição nada tem relacionado à família; acham essa relação importante, mas 

acreditam que essa relação deve partir da escola; não possuem tempo para realizar essa 

Nº PERGUNTA Frequência absoluta / Porcentagem (%) 

NUNCA RARA-

MENTE 

ÀS 

VEZES 

FREQUEN-

TEMENTE 

SEMPRE 

P42 

 

Tento manter uma aproximação 

com os familiares dos meus 

alunos. 

6/9,7 21/33,9 22/35,5 8/12,9 5/8 
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função, já que além de ministrarem aulas durante a semana, possuem outras atribuições 

que requerem bastante tempo. 

 

[...] De modo geral, o que os estudos explicitam é uma posição defensiva e 

territorial na fala da escola, que fragmenta e isola este espaço, privando-o das 

férteis contribuições que resultam de uma articulação menos verticalizada com 

a família e a comunidade. As tensões se encontram em um embate de 

expectativas e posturas discrepantes que ingressam o diálogo, gerando 

decepções e desconfiança de ambos os lados [...] (GLIDDEN, 2018, p. 169).   
 

 

Uma outra possibilidade para subsidiar os resultados, configura-se na etapa do 

ensino básico discutido nesta pesquisa, sendo a relação professor-família mais perceptível 

nos anos iniciais e menos presentes nos anos finais, já que no ensino médio os alunos já 

possuem considerável autonomia em relação à sua família. Assim, os professores podem 

entender que o próprio aluno pode responder por suas atitudes no âmbito escolar.  

 

A tradição de levar e buscar os filhos na escola deixava as mães mais presentes 

neste contexto. Esse fator pode ser um facilitador da comunicação de 

professores primários com os pais. [...]Pais, alunos e profissionais da equipe 

escolar envolvem-se de maneiras distintas dependendo do ano escolar e dos 

níveis de autonomia dos filhos, estabelecendo dinâmicas específicas de 

envolvimento (GLIDDEN, 2018, p. 167). 

 

 

De acordo com Santos e Coutinho (2020), é essencial o investimento no diálogo 

entre familiares dos alunos e profissionais da educação. A família possui um papel 

importantíssimo na vida do aluno, apoiando-o em todos os momentos das etapas 

escolares, desde a educação infantil até a adolescência, fase esta que necessita de total 

envolvimento família-escola, pois caracteriza-se como o início do projeto de vida do 

aluno.  

 

“A relação Família-Escola ainda demonstra certa fragilidade metodológica, 

remetendo, muitas  

vezes, a conclusões genéricas, que não aprofundam ou avançam com relação 

ao desenvolvimento da criança. Essa fragilidade parece estar relacionada ao 

momento de dificuldades e constatações da necessidade de propostas de 

intervenção para otimização desta parceria. Entretanto, ainda não se percebem 

avanços com relação a proposições práticas que tenham por objetivo trabalhar 

em prol de uma parceria efetiva entre escola e famílias” (SANTOS; 

COUTINHO, 2020, p. 42489). 
 

 

A interação família e professor, auxilia este no entendimento e conhecimento da 

trajetória de vida do aluno. Em sala de aula encontram-se alunos com histórias de vidas 
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diferentes, relacionadas à estrutura familiar, caráter socioeconômico, e outros problemas 

já detectados pelos profissionais da educação de escolas que o aluno estudou e 

comportamentos identificados pela família. Tais informações ajudam o professor na 

compreensão do comportamento do aluno, bem como na possibilidade de assisti-lo em 

determinados momentos no âmbito escolar.  

Para o aluno que cursa o ensino médio integrado ao técnico, é indispensável a 

participação da família, pois considera-se que sua formação se caracteriza como formação 

humana integral, a qual fundamenta-se no trabalho e na pesquisa como preceitos 

educativos interligado ao currículo integrado (MORAIS; HENRIQUE, 2017).  

 

6.2.8 Utilização de novas tecnologias 

 

 

A utilização de novas tecnologias como alternativa de ensino, pode facilitar o 

entendimento de alguns alunos quanto ao conteúdo ministrado. Esta ação é um dos 

mecanismos alternativos do professor, de combater a diversidade de aprendizados, 

existente em uma sala de aula. De acordo com os pilares para a educação, “aprender a 

viver junto e aprender a fazer”, a utilização de novas tecnologias estão relacionadas ao 

conhecimento do outro, bem como o modo de ensinar que professor adota. 

Considerando a pesquisa de Góis et al. (2018), é primordial que os professores 

possuam os saberes sobre as tecnologias digitais da informação e da comunicação 

(TDIC), a fim de utilizá-los em suas práticas pedagógicas. Neste eixo, os participantes da 

pesquisa foram questionados quanto à utilização e o conhecimento de novas tecnologias 

aplicadas no ensino médio integrado ao ensino técnico. A tabela 9, especifica os dados 

coletados sobre novas tecnologias.  

 
Tabela 9 –Respostas das questões segundo o eixo: Utilização de novas tecnologias 

 

Fonte: Próprio autor 

Nº PERGUNTA Frequência absoluta / Porcentagem (%) 

NUNCA RARA-

MENTE 

ÀS 

VEZES 

FREQUEN-

TEMENTE 

SEMPRE 

P16 Utilizo as Tecnologias Digitais de 

Informação e Comunicação 

(TDIC) na aula quando são um 

recurso facilitador do processo de 

ensino-aprendizagem. 

2/3,2 3/4,8 9/14,5 19/30,6 29/46,8 

P17 Tenho o conhecimento de 

diferentes recursos e fontes de 

informação sobre as matérias que 

leciono. 

0/0 1/1,6 9/14,5 30/48,4 22/35,5 
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De acordo com os dados especificados na tabela acima, 46,8% afirmam que 

sempre fazem o uso de novas tecnologias como facilitadoras do processo de ensino-

aprendizagem, e 30,6% afirmam que o uso dessas novas tecnologias é frequente. 

Contudo, 2 (3,2%) professores relataram que nunca fazem uso dessa ferramenta, e 3 

(4,8%) que raramente o fazem.   

Ainda com relação a este eixo, 35,5% afirmam que sempre dispõem do 

conhecimento sobre diferentes recursos e fontes de informações com relação à matéria 

lecionada, e 48,4% afirmam que frequentemente possuem esse conhecimento. Não 

houveram respostas para o item “nunca”, sendo que 1(1,6%) assinalou o item “raramente” 

e 9 (14,5%) o item “às vezes”.  

Estes dados mostram que grande parte dos professores respondentes do 

questionário desta pesquisa, fazem uso das novas tecnologias em suas aulas e possuem o 

conhecimento sobre os diferentes recursos e fontes de informação para serem aplicados 

durante as aulas. As respostas dos dois questionamentos aqui especificados possuem 

evidente conexão, pois a maioria das respostas estão entre os itens “sempre” e 

“frequentemente”, ou seja, se os professores dispõem do conhecimento sobre novas 

tecnologias para utilização no âmbito educacional, logo as utilizam em suas aulas. Para 

Ortunes e Souza (2018), não é suficiente que os professores sejam competentes apenas 

em seu conteúdo de ensino, mas que devem aprimorar-se em novas formas de 

comunicação e tecnologia, de forma que amparem os processos de abordagem de seus 

conteúdos. 

As aulas expositivas, quando conciliadas à outras maneiras de ensinar o 

conteúdo ministrado pelo professor, auxiliam os alunos em suas aprendizagens, 

despertando o interesse, o prazer e entusiasmo deles.  De acordo com a abordagem de 

Santos, Alves e Porto (2018), o uso das novas tecnologias diversifica as estratégias de 

ensino, deste modo, tornando indispensável sua utilização pelos professores. Ainda 

destaca que a tecnologia não se resume à sua simples utilização, devendo ser empregada 

como um suporte mediador entre o aluno e o mundo, com a função de contribuir para que 

o aluno se apodere do saber e construa seu conhecimento. 
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6.2.9 Relação professor – aluno (caráter ético da profissão) 

 

De acordo com as concepções de Ramalho, Rocha e Lopes (2020), é na educação 

que se deve encontrar a existência de uma relação construtiva, pedagógica e 

didaticamente estruturada entre o professor e os alunos, no qual o primeiro possui grande 

efeito e influência na vida do segundo. A relação professor-aluno necessita de interações 

construtivas e fundamentadas em relações humanas afetivas.  

O professor deve ter a consciência de que também é formador de indivíduos 

éticos, culturais e críticos, pretendendo assim, o desenvolvimento pleno e integral dos 

alunos. Os alunos conseguem distinguir quais são os professores dedicados, atenciosos, 

preconceituosos, antipáticos, pacientes, amigos, ou seja, reconhecem aqueles professores 

que respeitam e compreendem seus alunos (CARREIRO, 2020). É nesta perspectiva que 

este eixo está condicionado ao pilar da educação proposto pela UNESCO, “aprender a 

viver junto”.  

Para Nunes e Moraes (2018), as responsabilidades, o compromisso, o senso 

crítico e a autoconsciência estão constantemente vinculadas à profissão docente. Este 

ofício requer, antes de tudo, vocação e prazer por ensinar, apresentando como 

característica a extensão de seus princípios e valores éticos. Em acordo, Vasconcelos et 

al. (2005) afirmam que as relações afetivas entre os alunos e seus colegas, bem como 

entre os alunos e os professores, são de grande importância na educação, pois a 

afetividade estabelece o patamar de todas as relações da pessoa diante da vida. Desta 

maneira, deve-se ter a atenção diante da educação afetiva, a qual caminha paralelamente 

com a educação intelectual, visto que as dificuldades afetivas afetam as adaptações sociais 

e escolares, assim como ocasionam perturbações no comportamento do aluno. As 

respostas sobre os questionamentos referentes à essa temática estão descritas na tabela 

10, a seguir:  

 
Tabela 10 – Respostas das questões segundo o eixo: Relação professor – aluno (caráter ético da 

profissão). 

 
Nº PERGUNTA Frequência absoluta / Porcentagem (%) 

NUNCA RARA-

MENTE 

ÀS 

VEZES 

FREQUEN-

TEMENTE 

SEMPRE 

P5 

 

Sou capaz de comunicar de forma 

a que os estudantes entendam o 

meu compromisso com as suas 

aprendizagens. 

0/0 0/0 8/12,9 

 

30/48,4 

 

24/38,7 
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P10 Consigo lidar com os problemas e 

situações imprevistas que ocorrem 

nas minhas aulas. 

0/0 2/3,2 9/14,5 34/54,8 17/27,4 

P13 Sou flexível nas datas de entrega 

de trabalhos quando as 

circunstâncias o recomendam. 

0/0 2/3,2 7/11,3 22/35,5 31/50 

P22 Controlo as minhas emoções para 

não afetar negativamente a 

aprendizagem dos estudantes. 

2/3,2 0/0 9/14,5 26/41,9 25/40,3 

P29 

 

Procuro conhecer os interesses 

dos meus estudantes. 

0/0 

 

1/1,6 

 

8/12,9 

 

31/50 

 

22/35,5 

 

P34 

 

Consensualizo com os estudantes 

normas de conduta e de 

participação na aula. 

0/0 

 

5/8,1 

 

8/12,9 

 

23/37,1 

 

26/41,9 

 

P36 Conheço as minhas turmas e sou 

capaz de prever situações 

problemáticas. 

1/1,6 2/3,2 19/30,6 30/48,4 10/16,1 

P37 Sou sensível aos problemas dos 

estudantes (acadêmicos, vida 

pessoal, familiar, laboral...). 

1/1,6 2/3,2 13/21 27/43,5 19/30,6 

P38 

 

Procuro que as minhas turmas 

assumam as suas 

responsabilidades e conheçam os 

seus direitos. 

0/0 0/0 10/16,1 

 

26/41,9 

 

26/41,9 

 

P45 Tento desenvolver a empatia entre 

os alunos. 

0/0 2/3,2 5/8,1 32/51,6 23/37,1 

Fonte: Próprio autor 

 

 

Pode-se constatar, na tabela 10, que a maioria dos pesquisados assinalaram as 

opções de respostas “frequentemente” ou “sempre” com relação ao eixo: relação 

professor – aluno. A maior parte dos professores dialogam com seus alunos sobre suas 

responsabilidades e direitos, e são capazes de comunicar de forma que os estudantes o 

entendam. Para essas questões não houve nenhuma marcação para as respostas “nunca” 

ou “raramente”; logo, todos os entrevistados pelo ao menos às vezes, praticam estas 

ações. Segundo Teixeira e Castillo (2018), regulamentada pela perspectiva freiriana, as 

práticas pedagógicas necessitam promover o diálogo e favorecer o respeito à liberdade, a 

autonomia e a dignidade dos alunos.  

A pergunta de número 13 foi a que recebeu o maior percentual de respostas para 

o item “sempre”; sendo assim, 50% dos docentes são flexíveis nas datas de entregas de 

atividades pelos alunos, quando as circunstâncias requerem.  Ser flexível nas datas de 

atividades não quer dizer que o professor é bonzinho, mas sim que o professor é 

compreensível diante das circunstâncias que levam à modificação das datas, a fim de 

possibilitar que as situações ocorram sem desencadear grandes conflitos.  
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A respeito da pergunta de número 22, “Controlo as minhas emoções para não 

afetar negativamente a aprendizagem dos estudantes”, constatou-se que, apesar da 

maioria controlar suas emoções sempre ou frequentemente, 2 docentes assinalaram a 

resposta “nunca”. Desta forma, é importante ressaltar o cuidado que o professor deve ter 

com relação às suas emoções, para que haja uma relação de cordialidade entre professor 

e aluno, e que a falta de controle não afete o ensino e aprendizagem do aluno. Assim, o 

professor necessita entender seu papel de educador, precisa conhecer o que suas atitudes 

significam para o aluno e como isso pode afetá-lo positivamente ou negativamente. Em 

consentimento com Vasconcelos et al. (2005), o professor deve favorecer uma relação 

baseada no respeito mútuo, possibilitando um ambiente escolar propício para uma 

aprendizagem significativa. 

Com relação as perguntas de número 10, 29, 34 e 45, as quais estão relacionadas, 

respectivamente, aos problemas e situações imprevistas, interesses dos estudantes, 

normas de conduta e participação na aula e empatia entre os alunos, não foram 

apresentadas respostas para o item “nunca”. Apesar de em algumas perguntas terem sido 

afirmadas que se concretizam raramente (no máximo 5 docentes), a maioria realiza estas 

ações frequentemente ou sempre. Esses resultados estão de acordo com a postura do 

professor a partir de um pensamento em educação centrada no aluno. 

A relação professor e aluno passa a valorizar a escuta, o diálogo e não a 

imposição. O diálogo promove adaptações e ajustes necessários ao trabalho em sala de 

aula, o que ocasiona um ambiente mais produtivo e motivador para o professor e para o 

aluno, que consegue atuar mais efetivamente junto ao aluno. Tal relação desperta e 

estimula o sujeito, se tornando indispensável para a prática docente diferenciada e 

humanizada (SANTOS, 2018).   

Para a mesma autora, o desfecho de desafios em sala de aula e a busca por 

explicações e possíveis soluções de conflitos levaram à educação centrada no aluno, como 

forma de pensar na educação voltada para a aluno, seu caráter humano e em constante 

processo de evolução. O aluno é considerado em sua singularidade e constituição 

psíquica, emocional, física e sensorial. Estas medidas são caminhos para um desempenho 

prático e efetivo. 

Para findar este eixo, observou-se, pelos dados obtidos, que para as perguntas 36 

e 37, as quais são, respectivamente, “Conheço as minhas turmas e sou capaz de prever 

situações problemáticas” e “Sou sensível aos problemas dos estudantes (acadêmicos, vida 

pessoal, familiar, laboral...)”, houve a marcação de 1 professor, para a resposta “nunca” 
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e 2 para a resposta “raramente”, nas duas questões apresentadas. Contudo, igualmente às 

outras perguntas deste eixo, a maioria assinalou as respostas “frequentemente” ou 

“sempre”.  

É durante o período escolar que os adolescentes buscam por algumas de suas 

necessidades afetivas. Assim sendo, é importante que a relação professor-aluno seja 

levada em consideração quanto aos aspectos cognitivos e quanto aos aspectos afetivos 

desta relação (VASCONCELOS et al. 2005). A observação e a reflexão são elementos 

primordiais, já que possibilitam a conexão consciente e efetiva do professor com outros 

saberes. É por meio da reflexão do professor sobre sua atividade e atuação, que esse pode 

identificar as dificuldades e resolução de soluções (SANTOS, 2018). 

 

6.2.10 Formação continuada 

 
 

Segundo Lopes (2019), inúmeras transformações constantemente ocorrem na 

comunidade escolar. As instituições escolares enfrentam muitos contratempos que 

comprometem o seu trabalho diante das exigências que surgem com o passar dos anos. 

Deste modo, os profissionais da educação necessitam de uma formação cada vez mais 

abrangente e complementar, a fim de buscar a promoção do desenvolvimento das 

capacidades dos sujeitos. 

De acordo com a Resolução nº 2, de 1º de julho de 2015 (BRASIL,2015) que 

define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível superior 

(cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados e cursos de 

segunda licenciatura) e para a formação continuada, consta em seu capítulo VI e artigo 

16º que: 

A formação continuada compreende dimensões coletivas, organizacionais e 

profissionais, bem como o repensar do processo pedagógico, dos saberes e 

valores, e envolve atividades de extensão, grupos de estudos, reuniões 

pedagógicas, cursos, programas e ações para além da formação mínima exigida 

ao exercício do magistério na educação básica, tendo como principal finalidade 

a reflexão sobre a prática educacional e a busca de aperfeiçoamento técnico, 

pedagógico, ético e político do profissional docente.  

 

Deste modo, por meio deste eixo, pretendeu-se analisar a participação dos 

professores em cursos de formação e atualização, a segurança em responder questões que 

possam surgir, bem como o sentimento de estar preparado para lecionar suas aulas. Na 

tabela 11, pode-se observar o quantitativo de respondentes para cada item do questionário 

referente a formação continuada. 
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Tabela 11– Respostas das questões segundo o eixo: Formação continuada 

Fonte: Próprio autor 

 

Em relação à participação dos professores em cursos de formação e atualização 

científica, apenas 17,7% sempre estão participando e 35,5% frequentemente o fazem. Em 

contrapartida, 9,7% assinalaram o item “raramente” e 4,8% que nunca participam destes 

cursos. Os professores que responderam essa pesquisa, possuem segurança em responder 

questões sobre o conteúdo lecionado. Tal afirmação pode ser confirmada pelos dados 

coletados, os quais indicaram que 35,5% possuem essa segurança com frequência e 61,3% 

assinalaram o item “sempre”, para esta questão. Não houve respostas para os itens 

“nunca” e “raramente”. Por fim, da mesma forma que os professores se sentem seguros 

em responder questões sobre o conteúdo que lecionam, eles também se sentem preparados 

cientificamente para lecionar as disciplinas ministradas, sendo que, para este quesito, 

58,1% assinalaram o item “sempre” e 32,3% o item “frequentemente”. Os itens “nunca” 

e “raramente” não foram assinalados.  

É muito importante que os professores deem ênfase à sua formação continuada. 

É por meio dela que se tornam capazes de possibilitar o desenvolvimento de novas 

competências e habilidades que estão relacionadas ao processo de ensino-aprendizagem, 

como a obtenção de novos conhecimentos, desenvolvimento da criatividade, atitudes de 

cooperação e capacidade para resolver problemas que surjam no contexto escolar 

(LOPES, 2019). À vista disso, a formação continuada é uma condição significativa para 

a conquista de uma educação de qualidade, permitindo professores atualizados às 

tecnologias de informação e comunicação, às pesquisas, às informações e às 

metodologias de ensino-aprendizagem.  

Para os professores do ensino médio integrado ao técnico, a formação continuada 

é imprescindível para a democratização, a fim de que ela se concretize com qualidade 

Nº PERGUNTA Frequência absoluta / Porcentagem (%) 

NUNCA RARA-

MENTE 

ÀS 

VEZES 

FREQUEN-

TEMENTE 

SEMPRE 

P1 Participo em cursos de formação e 

atualização científica relevantes 

para a minha área de docência. 

3/4,8 6/9,7 20/32,3 22/35,5 11/17,7 

P14 Tenho segurança para responder 

às questões que possam surgir 

sobre os conteúdos que leciono. 

0/0 0/0 2/3,2 22/35,5 38/61,3 

P24 Sinto-me preparado/a 

cientificamente para lecionar as 

disciplinas que ministro. 

0/0 0/0 6/9,7 20/32,3 36/58,1 
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social e produção de conhecimentos, apresentando como objetivo a formação do aluno 

que atenda efetivamente aos fundamentos desta modalidade de ensino. Desta maneira, 

este tipo de ensino exige constantes mudanças e inovações, haja visto, a formação humana 

e ao mundo do trabalho. Essas necessidades requerem do professor, além de seu 

conhecimento sobre a disciplina lecionada, conhecimentos de diferentes áreas como a 

tecnologia, além de possuir a compreensão de novas metodologias e os instrumentos de 

avaliação (SILVA; SANTOS, 2020). 

Professores mais atualizados com relação ao conteúdo ministrado, possuem mais 

chances de se sentirem seguros durante as aulas ministradas. Nesta pesquisa observa-se o 

contraste nas respostas deste eixo, pois apenas 17,7% sempre participam de cursos para 

atualização profissional; em contrapartida 61,3% consideram-se seguros em responder 

perguntas sobre o conteúdo lecionado, e 51,8% se sentem preparados para lecionar a 

disciplina ministrada.  Uma das possibilidades para contextualizar essa discussão, é a falta 

de interesse do professor em atualizar seus conhecimentos para o desenvolvimento de 

novas aulas, assim ele ministra as mesmas aulas a cada ano que se inicia, mantendo o 

domínio, mas não a atualização. 

Diante desses dados, a atualização de conteúdo é indispensável para o ensino de 

qualidade, visto que a cada tempo que se passa, surgem novas informações e novas 

metodologias. Dessa forma a atualização se faz necessária porque, com novas 

informações, pode-se associar aos conteúdos novos aprendizados. Segundo Carrero 

(2020), a formação continuada estimula os professores com relação à sua atuação docente, 

possibilitando uma prática pedagógica que associe os conteúdos disciplinares à realidade 

do aluno. 
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Com as mudanças que a educação vem sofrendo ao longo dos anos, o ofício do 

professor ganha um novo papel, resultando não apenas em um transmissor de conteúdo, 

mas sim, em um mediador e facilitador de conhecimentos de forma integral. De acordo 

com esta consideração, neste estudo foram analisadas as competências utilizadas pelos 

docentes, visto que, no cenário dessas transformações, as práticas da atuação docente 

devem ser revistas e aprimoradas. 

Ao contextualizar as competências docentes seguindo os princípios de 

Perrenoud (2014) e Delors et al. (1996), percebe-se que o exercício da docência ganha 

um novo significado, ainda mais quando se trata do EMI. É mediante o conhecimento 

dessas competências, que se torna possível ao professor perceber a importância de se 

estabelecer relações entre alunos e professores, bem como entre professores e familiares 

dos alunos, de estabelecer estratégias diferenciadas de ensino, de analisar as progressões 

dos alunos quanto às suas aprendizagens, de utilizar dispositivos diferenciados para obter 

resultados de uma classe que possui alunos com aprendizagens diversificadas, da 

utilização de novas tecnologias de informação e comunicação, da participação coletiva 

na tomada de decisões da escola e da formação continuada como forma de atualização de 

conteúdos e metodologias das disciplinas lecionadas.  

Contribuindo com estas competências docentes, fica evidente a importância do 

conhecimento, por parte dos professores, sobre os quatro pilares para a educação 

propostos no relatório “Um tesouro a Descobrir”, fruto de uma comissão proposta pela 

UNESCO, presidida por Jacques Delors. As quatro aprendizagens ou pilares, a saber: 

Aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a viver junto e aprender a ser, orientam 

o professor para a educação ao longo da vida, auxiliando as aprendizagens dos alunos 

quanto aos conhecimentos, suas ações, decisões, pensamentos críticos e coletivos, sobre 

a atuação no trabalho, suas escolhas, na solução de problemas, no enfrentamento à 

violência, em sua autonomia, desta maneira proporcionando uma formação ao longo da 

vida do educando.  

 Nessa perspectiva, desenvolveu-se esta pesquisa em uma Instituição Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia, que possui a modalidade de ensino médio integrado ao 

técnico, possuindo como amostra 62 docentes que atuam nesta modalidade de ensino. 

Questionou-se a frequência de 47 competências, descritas no QPCD, considerando suas 
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atuações enquanto docentes, e quanto às competências relacionadas à prática educativa 

dos docentes no âmbito escolar no EMI.  

Assim, o objetivo principal deste trabalho foi analisar as competências mais 

utilizadas pelos professores que atuam no ensino médio integrado, de 3 campi de um 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia. O ensino médio integrado ao técnico 

possibilita ao aluno uma formação integral, que segundo Silva (2020), proporciona a 

obtenção dos conhecimentos escolares de forma significativa e contextualizada, 

mantendo relação com a vida profissional, social e cultural do aluno. 

Desta maneira, segundo Mesquita (2018), o desempenho do professor do EMI 

ganha um papel significativo, considerando a sua atuação quanto à diversidade na busca 

da seleção de conteúdos e estratégias que possam integrar os objetivos do ensino médio 

junto ao ensino técnico. Além disso, a relação com os jovens não é uma tarefa fácil. É 

neste momento que eles estão desenvolvendo seu pensamento crítico, tomando decisões 

e fazendo escolhas. Portanto, algumas ações do professor podem interferir de maneira 

boa ou ruim neste desenvolvimento do aluno.  

Alguns resultados interessantes foram a evidência que no ensino médio os 

professores não buscam uma relação mais próxima com os familiares dos alunos; há 

pouca interação entre docentes de diferentes disciplinas, para desenvolverem projeto e/ou 

trabalhos em comum; e que poucos participantes desta pesquisa raramente ou nunca 

participam de cursos de capacitação. Vale ressaltar, que por meio dos referenciais teóricos 

utilizados neste trabalho, o envolvimento da família tende a colaborar para a formação 

integral do aluno; que o trabalho coletivo, em equipe, ajudam na formação do aluno, bem 

como proporcionam a eles a relação de diferentes conteúdos; e por fim, que o processo 

de formação continuada é de extrema importância para a profissão do professor, já que as 

informações, num mundo globalizado e tomado por novas tecnologias, são rapidamente 

modificadas ou atualizadas, sendo o professor o mediador desses dados.  

Em contrapartida, fica visível uma boa atuação dos docentes quanto às 

competências que referem-se a manter uma boa relação com o aluno, utilizar novas 

tecnologias no ensino, envolver os alunos em suas aprendizagens, organizar e utilizar 

estratégias de aprendizagem diferenciadas, repensar sobre sua atuação docente, respeitar 

as diferenças quanto aos estudantes em sala de aula, correlacionar suas disciplinas com 

outras para que o aluno as assimile melhor, e participar da tomada de decisões da escola 

em que trabalha. Tais dados mostram que os professores das competências analisadas, 
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colocam em prática a maioria delas. No entanto, vale ressaltar que essas competências 

não são fixas, e podem surgir outras com o passar dos tempos.  

Atualmente, a questão da pandemia ocasionada pelo COVID-19, pode ter 

interferido nas respostas apresentadas pelos participantes, principalmente na questão 

referente ao uso de novas tecnologias nas aulas, visto que os professores estão adotando-

as em suas aulas remotas. Apesar do questionário ter sido enviado de forma eletrônica e 

direcionado aos e-mails institucionais dos docentes, não foi solicitado o e-mail ou 

qualquer outro dado no momento de responder o questionário que pudesse identificar o 

respondente.  

Após todas essas reflexões, é considerável a necessidade da reflexão dos 

professores quanto  à sua relação com a família do aluno, o desenvolvimento de projetos 

e trabalhos que sejam interdisciplinares e seu envolvimento quanto à atualização dos 

conhecimentos. Dessa forma, uma pesquisa mais ampla, abordando estas competências, 

deve ser realizada para se investigar as causas, as possibilidades e as dificuldades de 

pouca ação à respeito delas.  

Espera-se que os resultados desta pesquisa conduzam a uma melhor 

compreensão do novo ofício do professor, assim como a prática de suas competências. 

Que os dados obtidos neste trabalho possam contribuir com os profissionais da educação 

que atuam no EMI, e em outras modalidades de ensino, além de servirem para o 

aperfeiçoamento de suas práticas no contexto escolar.   
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